
GAU AMBIENTAL
gestão de resíduos

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) RESPONSÁVEL PELA

COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO/PR

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N« 021/2024
PROCESSO LICITATÓRIO N" 118/2024

JOSE ALLES PEREIRA LTDA - GAU AMBIENTAL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita

no CNPJ sob n‘* 41.630.184/0001-50, com sede na Avenida Getúlio Dorneles Vargas, n“ 4135,

bairro Líder, fone/fax (34) 3825-7481, localizada na cidade de Chapecó/SC, por seu representante

legal infra-assinado, vem à presença de Vossa Excelência para apresentar PEDIDO DE

IMPUGNAÇÃO ao Pregão Eletrônico n“ 021/2024, amparada na Lei

de fato e fundamentos de direito a seguir expostos.

14.133/21, pelos motivos

1 - DO OBJETO DA LICITAÇÃO

Trata-se de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando a contratação de

empresa especializada para a Contratação de empresa especializada visando a execução de

prestação de serviços de coleta e transporte dos resíduos sólidos orgânicos, resíduos sólidos

recicláveis e de resíduos reieitos de reciclagem, de classe II, e destinacão final dos resíduos sólidos

orgânicos e dos resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II produzido no Perímetro Urbano e

Rural do Município de Planalto- PR, para coleta diária, e prestação de serviços de coleta.

transporte e destinacão final dos resíduos de saúde - Classe L produzido nas Unidades de Saúde

do Município de Planalto-PR, conforme necessidade desta Municipalidade.

Acontece que, manuseando os termos do Edital em questão e seus anexos, foram

constatadas irregularidades capazes de causar a nulidade do certame, vejamos:

2. DOS PONTOS QUE NECESSITAM DE RETIHCAÇÃO - LOTE 04

● DA APRESENTAÇÃO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA - ITEM
10.4.9.1.4.:

No que diz respeito à apresentação de atestados de capacidade técnica, este município,

no edital ora discutido, está exigindo de forma restritiva, contrariando a Lei. Vejamos;

lü.4.9.1.4. Para o lote 04: apresentação de no mínimo 01 (um) atestado,

com período mínimo de 1 (um) ano.
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A exigência de apresentação de atestado de capacidade técnica é uma exigência legal

prevista em lei, mas deve ser feita dentro das legalidades impostas, sem exigências excessivas

capazes de restringir a participação de empresas que possuem condições técnico-operacionais de

participar.

A Lei Federal n" 14.133/2021, que rege os processos licitatórios, é clara e taxativa quanto

aos documentos permitidos para fins de habilitação do licitante, especialmente no art, 67, que

dispõe sobre os documentos que devem ser exigidos para comprovação de qualificação técnica

do licitante. Vejamos:

Art. 67. A documentação relativa à qualificaçao técnico-profissional e
técnico-operacional será restrita a:

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho

profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de

características semelhantes, para fins de contratação; (grifei)

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho

profissional competente, quando for
capacidade operacional na execução de serviços similares de

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem

como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3^^ do art. 88

desta Lei; (grifei)

caso, que demonstrem

A Lei determina e restringe exigência de apresentação de certidões ou atestados,

regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso. Não cabe à

Administração Pública, tampouco a nenhuma empresa licitante interessada, determinar ou impor

exigências excessivas, tais como prazos e quantidades mínimas, especialmente quando a intenção

é restringir a participação de outras empresas licitantes interessadas.

É incontestável que é vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar, nos

atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter

competitivo. O próprio art. 9 da Lei Federal n'’ 14.133/2021 estabelece:

Art. 9° É vedado ao agente público designado para atuar na área de

licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações

que; a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do
processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades
cooperativas; b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da

naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes; c) sejam
impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato;
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II - estabelecer tratamento diferenciado de nature2a comercial, legal,
trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras
e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local

de pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência
internacional;

III - opor resistência injustificada ao andamento dos processos e,

indevidamente, retardar ou deixar de praticar ato de ofício, ou praticá-
lo contra disposição expressa em lei.

Assim, as exigências de qualificação técnica nos certames licitatórios

exclusivamente para atestar que a empresa concorrente possua condições mínimas de cumprir o

objeto contratual. Cabe ao órgão apenas exigir que o licitante comprove a capacidade técnico-

operacional, sem inserções próprias de direcionamentos de quantitativos e prazos.

servem

Tais condiçoes não devem extrapolar os limites legais, tampouco os princípios basilares

da razoabilidade e proporcionalidade, sob pena de limitar a participação de um número maior de

licitantes e frustrar a competitividade que deve ser alcançada nos certames.

Ilustre Pregoeiro(a), é evidente que o edital em questão necessita de retificação quanto à

exigência do atestado ou certidão de capacidade técnica previsto no item 10.4.9.1.4., para que seja

isento de restrições e obstáculos, agindo de acordo com os princípios licitatórios.

Por fim, requeremos que o item 10.4.9.1.4. seja alterado para que a exigência esteja

conforme a Lei, sugerindo a seguinte redação:

10.4.9.1.4. Para o lote 04: apresentação de no mínimo 01 (um) certidão

ou atestado, regularmente emitido pelo conselho profissional
competente, quando for o caso, de capacidade técnico-profissiona l,

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

compatível com as características do objeto desta licitação.

3. DOS REQUERIMENTOS

Por todo o exposto, requer:

a) Prciiminarmento, que seja concedido efeito suspcnsivo no sentido de suspender a

abertura do processo licitatório qu e ocorreria no dia 07/08/2024 - Pregão Eletrônico n. 021/2024

até que a presente Impugnação seja devidamente apreciada e julgada conforme a Lei;

b) Soja julgado totalmente procedente o presente pedido de impugnação, de modo a dar

ampla competiti\’idade ao certame;
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c) Por todo exposto, dada a razoabilidade dos questionamentos e com vistas a satisfação

dos princípios norteadores da atividade administrativa c do procedimento licitatório, requer qu

está douta Comissão conheçam e deem total provimento à presente impugnação, para fins de

retificar as disposições editalícias aqui questionadas, buscando que processo licitatório

desenvolva em consonância com as diretrizes legislativas que o devem conduzir.

se

d) No restante, após as necessárias adequações, seja o presente edital publicad

nova redação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, nos termos da Lei 14.133/21.

o com sua

e) Requer desde logo a produção de cópia do julgamento/decisao deste pedido de

impugnação que compõe a presente licitação, a qual deverá ser enviada para o e-mail

juridico@gauambiental.com.br;

Termos em que, aguarda deferimento.

Chapecó (SC), 01 de agosto de 2024.

JOSE ALLES L^ÍDA^GAU AMBIENTAL
CNPJ n‘’ 41.630.184/00001-50
JOSE ALLES PEREIRA

RG n“ 3208378 SSP/SC
CPF n° 907.396.399-00

Administrador
JOSÉ ALLES PEREIRA LTDA.

GAU AMBIENTAL

GESTÃO DE RESÍDUOS
CNPJ: 41.630.184/OOOX-SO

CHAPECÓ-SC
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85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

BLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO

ATA DE RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO
N® 021/2024

Aos cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro, ás oito horas, a

Comissão de Apoio, juntamente com a Agente de Contratações, CARLA SABRINA RECH

MALINSKI, nomeados pela Portaria n° 076/2024, reuniram-se para o ato de análise e

julgamento da impugnação e pedido de esclarecimento interposta pela empresa JOSE

ALLES PEREIRA LTDA - GAU AMBIENTAL, contra o edital de Pregão Eletrônico n°

^ 021/2024, referente a Contratação de empresa especializada visando a execução de

prestação de serviços de coleta e transporte dos resíduos sólidos orgânicos, resíduos

sólidos recicláveis e de resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II, e destinação final
dos resíduos sólidos orgânicos e dos resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II

produzido no Perímetro Urbano e Rural do Município de Planalto- PR, para coleta diária, e

prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final dos resíduos de saúde —

Classe I, produzido nas Unidades de Saúde do Município de Planalto- PR. A impugnação
foi recebida tempestivamente no dia 01/08/2024 às 11:26h, através do e-mail

licitacao@planalto.pr.gov.br, e em síntese a Impugnante solicita para a Administração:

a) Preliminarmente, que seja concedido efeito suspensivo no sentido de suspender a

^ abertura do processo licitatório que ocorrería no dia 07/08/2024 - Pregão Eletrônico n.

021/2024 até que a presente Impugnação seja devidamente apreciada e julgada conforme
a Lei;

b) Seja julgado totalmente procedente o presente pedido de impugnação, de modo a dar

ampla competitividade ao certame;

c) Por todo exposto, dada a razoabilidade dos questionamentos e com vistas a satisfação

dos princípios norteadores da atividade administrativa e do procedimento licitatório, requer

que está douta Comissão conheçam e deem total provimento à presente impugnação,

para fins de retificar as disposições editalícias aqui questionadas, buscando

licitatório se desenvolva

conduzir.

que processo

em consonância com as diretrizes legislativas que o devem

P
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail; planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ
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d) No restante, após as necessárias adequações, seja o presente edital publicado com

sua nova redação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, nos termos da Lei

14.133/21.

e) Requer desde logo a produção de cópia do julgamento/decisão deste pedido de

impugnação que compõe a presente licitação, a qual deverá ser enviada para o e-mail
iuridico(d).aauambiental. com, br:

A Comissão á vista dos autos passa a tecer as seguintes considerações:

são pautados sob aPreliminarmente faz-se necessário frisar que nossos editais

legalidade e na busca do aperfeiçoamento e aprimoramento da contratação e/ou

aquisição de serviços e produtos de primeira qualidade; para excluir ou modificar uma

cláusula, antes se faz necessário verificar se, realmente a mesma está incorreta,

restritiva ou ilegal;

Para que a Administração Pública possa exercer suas atividades previstas na

Constituição Federal, lhe foi conferido poderes administrativos, que são instrumentos para

a defesa do interesse público. Dentre os poderes administrativos , o Poder Discricionário

destaca-se por conceder uma liberdade de escolha que deve ser pautada

conveniência a oportunidade do interesse público, dentro do que permite a lei.

na

Cumpre registrar que este Município, busca elaborar seus processos licitatórios,

^ cumprindo sempre com os princípios norteadores da Administração Pública, elucidados
art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988 e art. 5° da Lei n° 14.133/21.

especialmente, no que se refere à legalidade do referido ato administrativo e respeitando

Princípio da ampla competitividade e obtenção da proposta mais vantajosa à

Administração, primando pela garantia da excelência e eficiência da qualidade dos

produtos e dos serviços a serem prestados.

no

0

A empresa JOSE ALLES PEREIRA LTDA - GAU AMBIENTAL, requer em

pedido que o item 10.4.9.1.4 Para o lote 04: apresentação de no mínimo 01 (um)

atestado, com período mínimo de 1 (um)

Como já foi exposto anteríormente

respeitando a legislação vigente.

Administração tem a intenção de reprimir o princípio da competitividade do certame.

seu

ano.

esta Comissão elabora seus editais

Ressaltamos ainda que de forma alguma a

(7 (T'
is 2
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Todas as exigências visam atender da melhor forma o interesse público, tanto do ente

como da população que será beneficiada com a contratação.

Assim, não se pode mudar as normas de uma licitação apenas para que se

amplie a competividade. Acima disso, há de se preservar a qualidade e a segurança da

contratação, bem como do atendimento aos interesses e necessidades da administração

que devem ser supridos de forma satisfatória.

Quando a Administração contrata determinada empresa com capacidades

técnico-operacional, profissional e econômico-financeíra frágeis

econômico e administrativo é certo e enorme. E é justamente desses prejuízos que a

Administração deseja esquivar-se mediante a aplicação, dentre outras regras, da

exigência editalícia aqui debatida e defendida.

A forma de execução dos serviços possui parâmetros amplamente definidos e

exigem experiência e conhecimento dos licitantes em serviços de natureza continuada,

para isso devem possuir qualificação e expertise compatíveis com o objeto do contrato,

pois as peculiaridades dos serviços assim o exigem.

0 prejuízo social

Destacamos ainda que a exigência do período mínimo de 01 (um) ano. não está

sendo excessiva e nem ilegal, pelo contrário a mesma está prevista na Lei n°

14.133/2021 em seu Art.67 (conforme citado pela impugnante) no inciso § 5° Em se

tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão ou atestado que demonstre

que o licitante tenha executado serviços similares ao objeto da licitação, em períodos

sucessivos ou não, por um prazo mínimo, que não poderá ser superior a 3 (três) anos.

A Comissão recebe a presente Impugnação por própria e tempestiva, e, no mérito

concede-lhe provimento e julga-a no exercício de sua discricionariedade entendendo

mecanismo adequado e necessário a exigência do item 10.4.9.1.4 ao interesse

público, julga os requerimentos da empresa como IMPROCEDENTE, mantendo-se

inalterado o instrumento convocatório.

como

A íntegra desta ata será encaminhada ao e-mail; íurídico@qauamblental.com.br e

encontrar-se-á disponível, também, no site do Município de Planalto, pelo endereço

http://\AAVw.planalto.pr.gov.br/.

0
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-mail; planalto@planalto.pr.gov.br
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Nada mais havendo a relatar, a Sra. Agente de Contratações encerrou a sessão.

Planalto-Pr., 05 de agosto de 2024.

CARLA SABRINA RÈCH MALINSKI
068.626.699-40

Agente de Contratações

P
nj

R MARZEC

A

FERNANDA SCHERE

083.050.509-12

Equipe de Apoio

4
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À Agente de Contratação do Município de Planalto ~ Paraná.

PREGÃO ELETRÔNICO N" N“ 021/2024

ENGEGREEN COLETA E RECICLAGEM DE RESÍDUOS LTDA., pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 15.006.423/0001 - 96, com endereço na Rua

Frei Policarpo, 367, bairro São Bernardo, União da Vitória/PR, CEP 84600-408, por meio de

seu representante legal, vem perante essa Comissão para, nos termos do art, 164 da Lei n°

14.133/21, apresentar IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA, na forma a seguir:

A Impugnante é pessoa jurídica que presta serviços no ramo de limpeza

pública e, pretendendo participar da licitação em epígrafe, promovida por esse Município,

tomou conhecimento do respectivo Edital.

Contudo, analisando o instrumento convocatório, foram constatadas

seguintes irregularidade que restringem o caráter competitivo do certame:

as

I - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.4.9 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá

em:

10.4.9.1. Apresentar Atestado de Capacidade Técnica que comprove

ter prestado para pessoa jurídica de direito público ou privado,

serviços compatíveis com o objeto desta licitação, mediante

apresentação de no mínimo 01 (um) atestado;

10.4.9.1.1. Para o lote 01: mediante apresentação de no mínimo 01

(um) atestado, com período mínimo de 1 (um) ano e quantidade de

100 (cem) toneladas por mês de resíduos sólidos urbanos, no sistema

porta a porta;

10.4.9.1.3. Para o lote 03: apresentação de no mínimo 01 (um)

atestado, com período mínimo de 01 (um) ano e rota de no mínimo

2.000km (dois mil quilômetros) mensal.

Da analise dos Lotes I e III, a técnica para execução dos serviços é a Ü00413



mesma, dessa forma os itens 10.4.9.1.3. e 10.4.9.1.1. fazem exigências diferentes, a lei 14133

tras 0 seguinte:

Dispõe o art. 67, inciso II que:

1 - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho

profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional

execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente

superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3° do art. 88

desta Lei;

na

ou

Dessa forma o atestado a ser apresentado no item 10.4.9.1.3, atende

suficiente para comprovar o serviço do Lote III. Poderia também ser exigido que a licitante

já tenha prestado serviço conforme o objeto do Lote III e não levando em consideração a

quantidade de quilômetros percorridos.

II-DO PREÇO DO LOTEI

LOTE 01 - Coleta a Transporte Resíduo Orgânico e Rejeitos classe II.
ITEM OBJETO CATMAT QTD UNID VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

01 Execução de prestação de serviços de
coleta diária e transporte dos resíduos

sólidos orgânicos e de resíduos rejeitos
de reciclagem, de classe II, produzido
no Perímetro Urbano e Rural do

Município de Planalto. Com uma média
de 3.800km mensal

14265 12 MES 49,485,09 593.821,08

TOTAL:
593.821,08

Ao fazer a leitura do edital e anexos como planilha de custos para o Lote

I, observamos que a mesma esta sem preenchimento, dessa forma preenchemos a planilha

modelo com os dados extraidos da planilha do Lote III bem como dos dados do Termo de

referencia, e chegamos a um valor mensal de R$ 64.159,99 por mês e por ano R$

769.919,88.

Resta claro que o valor lançado de R$ 49.485,09 para a contratação é

incompatível com os preços de mercado. Os valores estimados para a contratação em

comento não foi encontrado no processo de licitação, sendo os resultados de ampla

pesquisa de preços no setor privado nem

publicas

mesmo comparativo’-: de outras contratações

A Lei 14.133/2021 estabelece que, para serem utilizadas como fonte de

O&041I



pesquisa de preços, as contratações similares de outros entes públicos devem estar

vigentes ou terem sido concluídos no prazo de 1 (um) ano antes da data da pesquisa de

preços.

Somente para argumentar, para os demais lotes também não foi

encontrado no processo em tela, as imprensindiveis pesquisa de preços, a qual é um dos

principais instrumentos para o exame e julgamento objetivo das propostas apresentadas

nas licitações públicas.

Sua principal função, é garantir que o poder público identifique um

parâmetro para o valor médio de mercado em relação a um serviço, sendo que o efetivo

valor da contratação, na maioria das vezes, apenas será identificado com o resultado do

certame licitatórío, no qual as nuances específicas da pretensão contratual, as condições

contemporâneas do mercado e o respectivo procedimento contribuirão

apresentação de suas propostas.

para a

Corre-se o risco do preço estar inexequível e a proposta cujos termos não

sendo possível ser suportáveis pelo proponente vencedor da licitação, ou seja, ele não terá

condições de mantê-la ao longo da execução do contrato, causando prejuízos ao Município

pela ineficiência dos serviços prestados, que poderá não registrar corretamente o quadro

de funcionários não pagando as verbas devidas, não efetuando manutenções importantes

nos veículos utilizados, e por fim ter que o Município arcar com demandas desnecessárias.

III - REQUERIMENTOS

ANTE O EXPOSTO, requer seja acolhida a presente Impugnação, para

que se proceda a adequação do edital, com a devida pesquisa de preços para formação

dos custos de todos os lotes em especial ao I e III, e para que se ajuste a exigencia de

atestado de capacidade técnica.

Termos em que. Pede deferimento.

União da Vitória, 02 de agosto de 2024.

ENGEGREÊN COLETA E

RECICLAGEM DE RESÍDUOS

LTDA;15006423000196

ENGEGREEN COLETA E RECICLAGEM DE RESÍDUOS LTDA.

Assinado de forma digital por
ENGEGREEN COLETA E RECICLAGEM

DE resíduos LTDA:1 5006423000196

Dados; 2024.08.02 16:30:53 -03'00'
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município de planalto

ESTADO DO PARANA

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS

MOm-LO PARA COI.FTA K TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS - ORCANICO

ITEM/DESCRIÇÃO PRODUTO SERVIÇO CUSTO (RS MÊS) %

1. MÃO DE OBRA
R$ 28.392,95 44,25%

2, UNIFORMES .F EQUIPAMENTOS DH PROTEÇÃO INDIVIDUAL RS 917,31 1,43%

3. VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS R$ 17.998,82 28,05%

4. FERRAMENTAS E MATERIAIS DE CONSUMO RS 480,00 0,75%
5. MONITORAMENTO DA FROTA RS 273,33 0,43%

6. ADMINISTRAÇÃO LOCAL RS 2.000,00 3.12%
7. BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS - BD! RS U,097,58 21,97%

PREÇO TOTAL MENSAL COM A COLETA R$ 64.159,99 100,00%

Quantitativos
Mão-de-obra Quantidade

1.1. Coletor Turno Dia 3

1.2. Motorista Turno do Dia 1

Total de mão-de-obra (postos dc trabalho) 4

Veículos e Equipamentos Quantidade

_3A^Veículo^caminhão3^4bau35i^ 1

I Fator de utilização (FU) 100%

1. Mão-de-obra

1.1, ColetorTurno Dia

Discriminação Unidade Quantidade Custo unitário Subtotal Total (R$)
Piso da categoria* 1 1.749,00mes 1.749,00

1,412.00
Mínimo nacional 1 1.412,00mes

Horas Extras fl00%l hora 2,00 15,90 31,80
Horas Extras f5Q%) hora 2,00 11,93 23,85
Descanso Semanal Remunerado (DSR) ● hora extra RS 11,61 11,61
Adicional de Insalubridade % 40 1.412,00 564,80
Adicional de férias % 2.78 49,72 149,16
13^^ (décimo terceiro) salário % 8,33 265,27 795,82

Em caso de rescisão

Aviso Prévio Indenizado ÍAPI)

Incidência FGTS 18%) sobre o aviso prévio indenbado

% 0,42 7,51 22,53
% 8 0,60 1,80

Multa do FGTS (50%) e contribuição social sobre o API % 0,17 3,04 9,12
Aviso Prévio Trabalhado fAPTl % 1,94 34,70 104,09
Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre API % 0,71 0,25 0,74

Multa do FGTS e contribuição sobre APT % 0.66 11,80 35,41

3.499,72
Soma

Encargos Sociais 7ÍL6QI% 3.499,72 2.470,66
Total por Coletor 5.970,39
Total do Efetivo 3 5.970,39pessoa 17.911,16
*CCT PR000092/2023 Fator de utilização 17.911.16 t1,00

1.2, Motorista Turno do Dia

PlscrimliMciD Unidade Qgantidaifai Casto qnltárlo Sabtotal Totrifim
Piso da categoria* f2) mês 1 2.305,27 2.305,27
Salário mínimo nacional f 11 1 1.412,00mes

Horas Extras fl00%'| hora 20,96
Horas Extras (50%) hora 2,00 15,72 31,44
Descanso Semanal Remunerado (DSR) - hora extra R$ 6,56 6,56
Base de cálculo dn Insalubridade 1

Adicional de Insalubridade % 40 1.412,00 564,80
Adicional de férias % 2,78 65,29 65,29
13° fdécimo terceiro) salário % 8,33 195,63 195,63

Em caso de rescisão

Aviso Prévio indenizado fAPl) % 0,42 9,86 29,59
Incidência FGTS f8%) sobre o aviso prévio indenizado % 0,79 2,37
Multa do FGTS f50%) e contribuição social sobre o APi % 0,17 3,99 11,98
Aviso Prévio Trabalhado (APT)

Incidência de GPS, FGTS c outras contribuições sobre API

% 1,94 45,56 136,68

% 0.71 0,32 0,97
Multa do FGTS e contribuição sobre APT % 0,66 15,50 46,50
Soma

3.397,07
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Encargos Sociais 7om i% 3.397,07 2.398,19
Total por Motorista 5.795,27
Total tio Efetivo homem 1 5.795,27 5.795,27

5.79537 I'CCT PR002368/2023 Fator de utilização 1,00

1.3. Vale Transporte

Total nair, IUnidade Quantidade Custo uaitirio Subtotal

Vale Transporte R$ 1 3,88
Dias Trabalhados tior mês dia 26

Coletor vale 312 580,921,86
Motorista vale 52 1,22 63,44

644.36 I

T4j\uxílio_Ahmcnta£ão^^^
TotalíBH j^Dlsaimina^ao Unidâdc Quantidade Casto unl^o Subtotai

Coletor unidade 3 2,100,00i
Motorista unidade 1 856.32 856,32i

Provisão Férias Coletor unidade 58,332 175,00
Provisão Férias Motorista unidade i 71,36 71,36

3.20&68 IFator de utilização 1,00

T5j4ssistênd^N1édicaJjnens^
Total mSV IUnidade Quantidade Custo nuMirio Subtotal:

Coletor unidade 3 226,50
Motorista unidade 1

^a86alO^Fator de utilização 1,00

T6^_BenefídoSociai_£aniüiarJjT^^
Discriminação Unidade Quantidade ! Custo mUtário

^
Subtotal Total fim

Coletor unidade 3 75,00
Motorista unidade 1

75.00 [Fator de utilização 1,00

LT^Formajã^roflssiona^mcns^
Discriminação Unidade Quantidade ,Cu5to unitário Subtotal TotaUtm

Coletor unidade 3 75,00
Motorista unidade 1

Fator dc utilização 75.00 I1,00

1.8. Desje|uni_[mens^
^_^_DUcrímtoa^fla Unidade Quantidade tosto UBitário Subtotal I Total fRtf^

378,00
Coletor unidade 3

Motorista unidade 1

1,00 rFator de utilização 37«Q0il

T9^Segur^e^^ida_^nensnjJ
IQuantidade Custo unitário Subtotal

Coletor unidade - -^.303 28,50
Motorista unidade 1 56,^ ■56,48

Fator de utilização 64^98 11,00

fcusto Mensal com Mão-de-obra (R$/més) r 2ft39^n

2. Uniformes e Equipamentos de Proteção Individual

2.1. Uniformes e EPIs para Coletor

Durabilidade

(meses)
Dl.scriminação Unidade Custo unitário Subtotal Total (RS)

[aiiueta com reflexivo (NBR 15.2921 unidade 6 90.00.

29,90

15,00
Calça unidade 4 7,48
Camiseta unidade 2 2550

14.50

12,75
Boné unidade 2 7,25i

Botina de segurança c/ palmilha aço 2 70,99par 35,50
Meia de algodão com cano alto 1 8,90par 8,90
Capa de chuva amarela com reflexivo unidade 1 55.90 55.90i
Colete reflexivo unidade 1 29,90 29,90t

Luva de proteção 1 7,90par 7,90
Protetor solar FPS 30 frasco 120a 1 13,00 13,00
Higienização de uniformes e HPls RS mensal 1 50.00 50,00t

Total do Efetivo homem 3 243,57 730,71

730.71 IFator de utilização 1.00

2.2. Uniformes e EPls para Motorista

Durabllldacte

J___Í£ie2£s^_
Discriminação Unidade Custo unitária Subtotal Total (RS)
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Iaqueta com reflexivo fNBR 15.292) unidade 6 90,00 15,00L

Calça unidade 2 29,90 14,95
Camiseta unidade 2 25.50 12,75

25,00

i

Botina de segurança c/ palmilha aço 2 50.00par

Capa de chuva amarela com reflexivo unidade 55,901 55,90
Protetor solar FPS 30 frasco 120g 1 13,00

50.00

13,00

Hiqienização de uniformes e EPIs R$ mensal 1 50,00t

Total do Efetivo homem 1 186,60 186,60

186,60 IFator de utilização 1,00

ICusto Mensal com Uniformese EPls (R$/mêsl 917.31 lI

3. Veículos e Equipamentos

3.1, Veículo caminhão 3/4 bau 35m*

3.1.1. Depredação

Dlscrüni nação Unidade Quantidade Custo unltãrio Subtotal TataTfim
Custo de aquisição do chassis unidade 1 300,000,00
Vida útil do chassis 10anos

Idade do veículo ,, gano.s

Depreciação do chassis % 55,68 300,000,00 167.040,00

.Dgpredacão mensal veículos coletores més 120 167.040.00 1.392,00
Custo de aquisição do bau 35m^ unidade mooftooI 130.000,00
Vida útil dü bau 35m^ 10anos

3
Idade do bau 35m 0anos

Depreciação do bau 35m^ % 55.68 130.000,00 72.384,00::

Depreciação mensal do bau 35m~^ mês 120 72.384,00 603,20
Total por veículo 1,995,20
Total da frota unidade 1 1.995,20 1.995,20

1.99S.20 lFator de utilização 1,00

3d^2j^Remunera£ãa_doCa£i^
Total m$1 \Discriminação Unidade Quantidade Custo unitário Snbtotal

Custo do chassis unidade 1 300.000,00 300.000,00
Taxa de jiirns anual nominal %

Valor do veículo proposto fVOl RS 300.000,00

Investimento medio total do chas.sis R$ 224.832,00

Remuneração mensal de capital do chassis RS 1.105,42 1.105,42
Cu.sto do bau 35m^ unidade 1 130.000,00 130.000,00
Taxa de juros anual nominal % 5,9

Valor do compactador proposto (VO) RS 130.000,00
Investimento médio total do bau 35m^ RS 97.427,20
Remuneração mensal de capital do bau 35m^ RS 479,02 479,02
Total porveículo

1.584,44
Total da frota unidade I 1.584,44 1.584,44

Fator de utilização 1.584.4411,00

^3T^3Jni£ostos^cguro£
Discriminação Unidade ~ Quantidade CtiSto unitário Subtotal Total msii

IPVA unidade 1,00 3.000,00 3,000,00
Licenciamento e Seguro obrigatório unidade l,0ü 153,16
Seguro contra terceiros unidade 1,00 3.300,00 3,300,00
Impostos e seguros mensais 12mes 6.453,16 537,76

537.761Fator de utilização 1,00

3.1.4. Consumos

I Quilometragem mensal 3.800

Djsairotnacão Unidade Consumo Custo unitário : Subtotal TotalffiSI
Custo de óleo diescl / km rodado km/l 2.50

Custo mensal com óleo diesei km 1,520 5,890 8.952,80
Custo de óleo do motor /l.OOO km rodados i/l.OQO km 3,00 " 2275i
Custo mensal com oleo do motor km 3.800 0,068 259.35
Custo de óleo da transmissão /l.OOO km 1/1.000 km

íe
Custo mensal com óleo da transmissão km 3,800 0,024 92,86
Custo de óleo hidráulico / 1,000 km l/l.QOO km 5,or 16.gB
Custo mensal com óleo hidráulico km 3.800 0.080 304,00
Custo de graxa /l.OOO kni rodados kg/1.000 km 2,00 23,00
Custo mensal com graxa km 3.8Q0 0,046 174,80
Custo com consunios/kni rodado RS/km rodado 6,109

9.783.81 I

3.1.5, Manutenção

Discriminação Unidade Quantidade Custo unitário Total ÇRSI 1

2.000.00 I

Subtotal

Custo de manutenção dos caminhões RS/kin rodado 2.00Ü 1,08 2.000,00
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3,1,6, Pneus

Total INsçrimina^ Unidade 2jBotíd^e Ciáto unitário Sabtotal

Custo do jogo de pneus iinidaJe 12 21,600,00

Número de recapagens por nneu unidade 1

Custo de recapagem unidade 500.0012,00 6,000,00

Custo jg, compl, + X recap,/ km rodado km/iogo 50,000 27.600,00 0,55

Custo mensal com pneus km 3.800 0,55 2.097,60

2.M7.60l

ICusto Mensal com Veículos e Equipamentos fRS/mêsl r 17.998in

4. Ferramentas e Materiais de Consumo

Tótal fRigl IDiscriminação Unldádc Qúáütfdade CiUstd unitário Subtotal

STsrrRecipiente térmico para água f5Ll unidade ■ 5o;oo2 100,00
Pá de Concha unidade 2 30,00 60,00
Vassoura unidade 2 20.00 40,00i

Publicidade fadesivos equipamentos) 2 70,00 140,00Çi
Publicidade (adesivos veículosl 2 70,00 140,00ü

480.00 I

[Çusto_Mmisal_£om_Ferranientas^_Materiais^e_Consumo_^R$^mê^ 480.00 iI
5. Monitoramento da Frota

Total fRtl^lDiscriminado Unfdàde Quantidade Custo unitário Subtotal

Implantação dos equipamentos de monitoramento 1 400,00 400,00ü

Custo mensal com implantação 60 400,00

' ^ “ mno
6,67mes

Manutenção dos equipamentos de monitoramento unidade 1 130,00

Custo mensal com manutenção 1 130,00 130,00me.s

273:33 IFator de utilização 2,00

ICusto Mensal com Monitoramento da Frota ÍR$/mêsl 273,33 I

6. Patio para guarda de veiculos

Discriminação Unidade Custo unitárioQuantidade Total (R$}Subtotal

Patio unidade 1,00 2.000,00 2.000,00

2.QQQ 00 I

tcÜSTQ TOTAL MENSAL COM DESPESAS OPERACIONAIS ÍRS/mé?r

1. Benefícios e Despesas Indiretas ● BDI

BDiscriminação UnMade ímmtldade: CnStouBitáMo, Sobtotàl-

Benefícios e despesas indiretas % 50,062,42 14.097,58

ICUSTO MENSAL COM BDl fR$/mê~ I =14.097,^

64.159,99PREÇO MENSAL TOTAL (RS/més)
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MUNICÍPIO DE PLANALTO

ATA DE RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO
N° 021/2024

Aos cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro, às nove horas, a

Comissão de Apoio, juntamente com a Agente de Contratações, CARLA SABRINA RECH

MALINSKI, nomeados pela Portaria n° 076/2024, reuniram-se para o ato de análise e

julgamento da impugnação e pedido de esclarecimento interposta pela empresa

ENGEGREEN COLETA E RECICLAGEM DE RESÍDUOS LTDA, contra o edital de

Pregão Eletrônico n° 021/2024, referente a Contratação de empresa especializada

visando a execução de prestação de serviços de coleta e transporte dos resíduos sólidos

orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e de resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II, e

destinação final dos resíduos sólidos orgânicos e dos resíduos rejeitos de reciclagem, de

classe II produzido no Perímetro Urbano e Rural do Município de Planalto- PR

coleta diária, e prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final dos resíduos

de saúde - Classe I, produzido nas Unidades de Saúde do Município de Planalto- PR. A

impugnação foi recebida tempestivamente, no dia 02/08/2024 às 16;36h, através do e-

mail licitacao@planalto.pr.gov.br,

Administração:

para

e em síntese a Impugnante solicita para a

[..Jrequer seja acolhida a presente Impugnação, para que se proceda a adequação do

edital, com a devida pesquisa de preços para formação dos custos de todos os lotes em

especial ao I e III, e para que se ajuste a exigência de atestado de capacidade técnica.

A Comissão à vista dos autos passa a tecer as seguintes considerações;

Preliminarmente faz-se necessário frisar que nossos editais são pautados sob a

legalidade e na busca do aperfeiçoamento e aprimoramento da contratação e/ou

aquisição de serviços e produtos de primeira qualidade; para excluir ou modificar uma

cláusula, antes se faz necessário verificar se, realmente, a mesma está incorreta,

restritiva ou ilegal;

Para que a Administração Pública possa exercer suas atividades previstas na

Constituição Federal, lhe foi conferido poderes administrativos, que são instrumentos para

cy 1
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a defesa do Interesse público. Dentre os poderes administrativos , o Poder Discricionário

destaca-se por conceder uma liberdade de escolha, que deve ser pautada na

conveniência a oportunidade do interesse público, dentro do que permite a fei.

Cumpre registrar que este Município, busca elaborar seus processos licitatórios,

cumprindo sempre com os princípios norteadores da Administração Pública, elucidados

no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988 e art. 5° da Lei n“ 14.133/21,

especialmente, no que se refere à legalidade do referido ato administrativo e respeitando

0 Princípio da ampla competitividade e obtenção da proposta mais vantajosa à

Administração, primando pela garantia da excelência e eficiência da qualidade dos

produtos e dos serviços a serem prestados.

A empresa ENGEGREEN COLETA E RECICLAGEM DE RESÍDUOS LTDA,

requer em seu pedido que o item 10.4.9.1.1 seja semelhante ao exigido 10.4.9.1.3 para

comprovação da aptidão da empresa para a realização dos serviços. Ressaltamos que os

objetos são diferentes em ambos os lotes.

Como já foi exposto anteriormente, esta Comissão elabora seus editais

respeitando a legislação vigente. Ressaltamos ainda, que de forma alguma a

Administração tem a intenção de reprimir o princípio da competitividade do certame.

Todas as exigências visam atender da melhor forma o interesse público, tanto do ente

como da população que será beneficiada com a contratação.

Quando a Administração contrata determinada empresa com capacidades

0 prejuízo social,

econômico e administrativo é certo e enorme. E é justamente desses prejuízos que a

Administração deseja esquivar-se mediante a aplicação, dentre outras regras, da

exigência editalícia aqui debatida e defendida.

A forma de execução dos serviços possui parâmetros amplamente definidos e

exigem experiência e conhecimento dos licitantes em serviços de natureza continuada,

para isso devem possuir qualificação e expertise compatíveis com o objeto do contrato,

pois as peculiaridades dos serviços assim o exigem.

DO VALOR: Para a presente contratação foi realizada uma cesta de preços

conforme determina a legislação vigente e entendimento do Tribunal de Contas da União

- Acórdão 1875/2021 - As pesquisas de preços para estimativa de valor de objetos a

serem licitados devem ser baseadas em uma “cesta de preços”, devendo dar preferência

íécnico-operacional, profissional e econômico-financeira frágeis,

2
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para preços públicos, oriundos de outros certames; A pesquisa de preços feita

exclusivamente junto a fornecedores deve ser utilizada em último caso, na extrema

ausência de preços públicos ou cestas de preços referenciais”. Portanto não há o que se

discutir do valor definido para os lotes do presente certame.

A Comissão recebe a presente Impugnação por própria e tempestiva, e, no mérito

concede-lhe provimento e julga-a no exercício de sua discricionariedade entendendo

como mecanismo adequado e necessário ao interesse público as exigências no que se

refere a comprovação de capacidade técnica, assim como após análise dos valores

verificou-se estar de acordo, julga os requerimentos da empresa como IMPROCEDENTE,

mantendo-se inalterado o instrumento convocatório.

A íntegra desta ata será encaminhada ao e-mail: comercial@QruDoenqeQreen.com.br e

encontrar-se-á disponível, também, no site do Município de Planalto, pelo endereço

http://www.pianalto.pr.gov.br/.

Nada mais havendo a relatar, a Sra. Agente de Contratações encerrou a sessão.

Planalto-Pr., 05 de agosto de 2024.

CARLA SABRINA. RECH MALINSKI

068.626.699-40

Agente de Contratações

Ú

FERNANDA SCMERER^RZEC
083.050.509-12

Equipe de Apoio
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TERCEIRA RETIFICAÇÃO DE EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 021/2024
PROCESSO LICITATÓRIO N° 118/2024

DATA DA REALIZAÇÃO 22/08/2024
HORÃRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.comprasqovernamentais.qov.br “Acesso Identificado”

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça Sào Francisco de Assis n® 1583
- centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos

Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a Contratação de empresa
especializada visando a execução de prestação de serviços de coleta e transporte dos resíduos
sólidos orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e de resíduos rejeitos de reciclagem, de classe
II, e destinação final dos resíduos sólidos orgânicos e dos resíduos rejeitos de reciclagem, de
classe II produzido no Perímetro Urbano e Rural do Município de Planalto- PR, para coleta
diária, e prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final dos resíduos de saúde
- Classe I, produzido nas Unidades de Saúde do Município de Planalto- PR, conforme

necessidade desta Municipalidade. Conforme segue;

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

22 de agosto de 2024 às 09h00min

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: www.comprasqovernamentais.qov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital
e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei Complementar
Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.° 147,
de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581 de 26 de dezembro de 2023 e n® 5585

de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras Carla
Sabrina Rech Mafinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da Equipe de
Apoio, todos designados pela Portaria n° 076/2024 de 25 de janeiro de 2024, publicada no
Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n® 2948 de 26 de janeiro de 2024.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA
SESSÃO PÚBLICA

1

1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
de preços, será exclusivamente por meio e'etrônico
www.comprasaovernamentais.qov.br.

endereçono
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1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 22 de agosto de
2024 às OOhOOmin, no site www.comprasqovernamentais.qov.br. nos termos das

condições descritas neste Editai.

2 DO OBJETO

Constitui objeto deste PREGÃO a Contratação de empresa especializada visando

a execução de prestação de serviços de coleta e transporte dos resíduos sóiidos
orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e de resíduos rejeitos de reciclagem, de classe
II, e destinação final dos resíduos sólidos orgânicos e dos resíduos rejeitos de
reciclagem, de classe II produzido no Perímetro Urbano e Rural do Município de Planalto-
PR, para coleta diária, e prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final
dos resíduos de saúde - Classe I, produzido nas Unidades de Saúde do Município de
Planalto- PR, conforme necessidade desta Municipalidade.

2.1

2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos:
www.comprasqovernamentais.qov.br e www.planalto.pr.qov.br/licita coes/.

2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se ao

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no

Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,
prevalecerão as últimas.

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de
Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121
iicitacaoíajplanaltQ.pr.aov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h e

das13:30h às 17:30h.

pelo e-mail:ou

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Saúde, telefone n° (46) 3555 - 1589 / 1551 / 8100,
sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:00h.

3 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.2 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO
públicos e sucessivos, com prorrogações.

em que os licitantes apresentarão lances

4 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por
irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos
e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no prazo de até 3 (três)
dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

4.1
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4.1.1 As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio eletrônico

www.comprasQovernamentais.aov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos
solicitados, e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às
17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, Setor de Licitações, Centro, Planalto -
PR, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@planalto.pr.qov.br.

4.1.2 Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação
no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último

dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este poderá requisitar subsídios

formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.

4.1.3 O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4 A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida
excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela comissão
de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.
4.1.5 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a
formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO e sua
divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se
tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original
ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de
procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de
representação da impugnante.

4.2.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura
pública

4.2

da específico sítio eletrônicosessão campo

www.comprasqovernamentais.aov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos
solicitados, o deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às
17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, Setor de Licitações, Centro, Planalto -
PR, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: iicitacao@planalto.pr.qov.br.

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do editai e dos anexos.

em no

4.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.
4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO5

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados que sejam especializadas e credenciadas
cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF,

conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 2018.

Página 3

t>bG425



município de planalto
«A|l^

CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíi: planaÍto(Ô)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

t cr

MUNICtPIO DE

PLANALTO

5.2 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros,
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
5.2.1 Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas em seu
nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.3 Conforme o artigo 4 da Lei n° 14.133 de 2021, será concedido tratamento favorecido para
as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas
mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 e no artigo 16 da Lei n° 14.133 de 2021,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.4 Será vedada a participação de empresas;

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou impossibilitados
de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, na forma da legislação

vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas
conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de

nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;
c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como
as pessoas físicas sob insolvência;
d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;
e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;

f) 0 servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual figurem

como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se considera
participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira ou trabalhista;

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federai, no sítio

wvvw.comprasqovernamentais.qov.br. por meio de certificado digital conferido pela
infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - iCP - Brasil.

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
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praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção

ou aqueles se tornem desatualizados.
6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO7

7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.

7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso e
senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente

a etapa de envio da proposta.

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios.

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que:

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

^ infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;
II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIIl, da Constituição;
III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;
IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3“ da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao
3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo ‘'não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
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7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinaiação do campo "não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°
14.133, de 2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente
a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e seus anexos,

descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for
0 caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de
forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.
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7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances

DA ABERTURA DA SESSÀO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

8

8.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e
na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br.

8.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico ("chat”).

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua
própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema
eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos, sem

prejuízo dos atos realizados.

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24 (vinte

e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio
https://www.qov.br/compras/pt-br.

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chaf
motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

os

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme
procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e da

seguinte forma:
8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública.
8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02
(dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento
ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e 11
da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer

a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a competitividade do
processo licitatório, assim compreendidos:

Página 7

üíi(429



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto(n)planalto.pr.gov.br
Praça Sâo Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município I)H

PLANALTO

8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características

especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da
licitante;

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de
inexequibilidade.

8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores ou

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado
e estabelecidos no Edital.

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro
apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos
que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas

do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art.
44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate
previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.
8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 na
hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

^ 8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteração.

8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

8.17 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja
manifestamente inexequível.
8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não retira da
licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o Intervalo mínimo de R$

0,10 (dez centavos).

8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.
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8.20 Após 0 encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei

n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais
bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio
do sistema, respeitada a ordem de classificação.

8.21 NÂO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA
ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE

EDITAL.

DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE9

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços
formatada de acordo com o Anexo II do editai e devidamente adequada ao último lance, por
meio de campo próprio do sistema.

9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta pelo
sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail licitacao@planalto.pr.qov.br.
devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e

disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

9.1.2 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e motivadamente
pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação
formal de prorrogação por parte da licitante.
9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de
suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
9.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos
ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos acerca dos

produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual amostra.

9.1.5 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não

desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.
9.1.6 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação
concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as sanções previstas
neste edital.

9.1.7 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo,

preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço completo,
com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail) da empresa,
redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou entrelinhas,

devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se Procurador
acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos itens/lotes
vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço ofertado, prazo de
validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas econômicas compreendem
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
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de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas,
conforme modelo de proposta, ANEXO II deste edital.
9.2.1. Deverá ser enviado junto à proposta ajustada a planilha de custos, de acordo com

o ramo e obíeto pretendido, conforme modelo disponibilizado íunto ao termo de

referência.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da
sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando:
a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a
contratação:

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.

9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir
do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com as

especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados, que
não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que tange

ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada
posterior de documentos complementares a proposta.
9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua
correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente cera cabível
se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no
inciso NI do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

^ 10 DA FASE DE HABILITAÇÃO
10.1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o Nível
I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.
10.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos
Níveis III, IV e VI, em relação a queles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes deverão
apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado em relação
as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1°, da Lei Complementar n°
123/2006.

10.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto do
certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes,
conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no item
7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a
documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:
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10.4 A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em;
10.4.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
10.4.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede.
10.4.1.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condiçãode MicroempreendedorIndividual - CCMEI. na forma da Resolução CGSIM n° 16,
de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.4.2 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá
em:

Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e,
quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias
da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.
10.4.2.2

10.4.2.1

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta.
10.4.2.2.1 O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
10.4.2.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura.

^ 10.4.2.2.3 A proponente que é Microempreendedor individual deverá apresentar a
Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

10.4.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá
em:

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa

ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual.
10.4.3.3

10.4.3.1

10.4.3.2

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União,

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;
10.4.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;
10.4.3.4.1 Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
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Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos

relacionados com o objeto licitado;
10.4.3.6

10.4.3.5

Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de
Tempo de Serviço (FGTSI:

10.4.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Détaitos Trabalhistas fCNDT), nos termos

da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

10.4.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta

apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.° 123/2006 e
alterações.

10.4.5 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais
requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição de

regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério da Administração Pública.

10.4.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei n°
14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

10.4.7 Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a Administração
poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente
vencedora da licitação.

10.4.8 Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social anterior,

receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e empresa de
pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$ 360.000,00 (trezentos e
sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais),
nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas posteriores
alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos como comprovação
de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.

10.4.9 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em:

10.4.9.1. Apresentar Atestado de Capacidade Técnica que comprove ter prestado para pessoa
jurídica de direito público ou privado, serviços compatíveis com o objeto desta licitação,
mediante apresentação de no mínimo 01 (um) atestado;
10.4.9.1.1. Para o lote 01: mediante apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, com período
mínimo de 1 (um) ano e quantidade de 100 (cem) toneladas por mês de resíduos sólidos
urbanos, no sistema porta a porta;
10.4.9.1.2. Para o lote 02: apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, com período mínimo
de 01 (um) ano e quantidade mínima de 160 (cento e sessenta) toneladas por mês;
10.4.9.1.3. Para o lote 03; apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, com período mínimo
de 01 (um) ano e rota de no mínimo 2.000km (dois mil quilômetros) mensal.
10.4.9.1.4. Para o lote 04; apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, com período mínimo
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de 1 (um) ano.
10.4.9.1.5. Deverá acompanhar o atestado de capacidade técnica a comprovação de aptidão

de ter executado os serviços licitados, mediante apresentação da Certidão de Acervo Técnico
em nome do Responsável Técnico indicado para a execução dos serviços;
10.4.9.2. Licença do aterro sanitário fornecida por órgão ambiental para disposição dos
resíduos sólidos. Em caso de aterros sediadas em outros Estados, deverá ser apresentada

Licença de Operação expedida pelo Órgão Competente do respectivo Estado; (lote 02);
10.4.9.3. Matrícula Atualizada da área onde se localiza o aterro que receberá o depósito de lixo.
(Lote 02):
10.4.9.4. Licença Ambiental de Transportes emitida pelo Instituto Água e Terra - lAT conforme
Art. 16 da Lei Estadual n°. 12.493, de 22 de janeiro de 1999. Em caso de Proponentes sediadas
em outros Estados, além da licença do lAP, deverá ser apresentada Licença Ambiental de
Transporte expedida pelo Órgão Competente dos respectivos Estados onde o resíduo passar;
(lote 01, lote 03 e lote 04);
10.4.9.5. Comprovação do aterro possuir EIA\RIMA através de apresentação dos respectivos
documentos, para os aterros que recebem mais de 20 ton\dia de resíduos de acordo com a

resolução Conama n°404/2008 e resolução Cerna n° 094 de 04 de novembro 2014. Para

empresas que possuem aterro sanitário instalado anteriormente a esta legislação, estas devem
apresentar declaração do órgão fiscalizador que o aterro atende as exigências ambientais
através de licença de operação (LO) juntamente com declaração de compromisso que recebe

somente a quantidade liberada na licença de operação apresentada; (lote 02);
10.4.9.6. No caso dos resíduos serem transportados para fora do Estado do Paraná, a

proponente deverá apresentar autorização ou declaração de aceite emitida pela autoridade

ambiental (órgão ambiental) competente do Estado receptor quanto ao recebimento dos
resíduos do licitante, conforme Art. 3°, II da Lei Estadual n°. 12.493, de 22 de janeiro de 1999.
(Lote 02);

10.4.9.7. Comprovação de possuir o proponente, na data prevista para entrega da proposta,
profissional de nível superior devidamente reconhecido pelo Conselho Regional de
competência à sua atribuição profissional, que desempenhe a função de responsável técnico;
(lotes 01. 02, 03e04);
10.4.9.8. Indicação do nome completo, número da carteira de identidade (RG), número do CPF
e número do registro no Conselho Regional de competência á sua atribuição profissional, do
profissional técnico da empresa proponente;
10.4.9.9. LOTE 01: Declaração de que a proponente possui no mínimo 02 (dois) veículos (1
titular e 1 reserva) apropriados para a prestação dos serviços objeto da presente licitação, com

capacidade mínima de 15 m3 (quinze metros cúbicos) (coleta e transporte de lixo);
10.4.9.10. LOTE 03; Declaração de que a proponente possui no mínimo 02 (dois) veículos (1
titular e 1 reserva) apropriados para a prestação dos serviços objeto da presente licitação, com
capacidade mínima de 35 m3 (trinta e cinco metros cúbicos) (coleta e transporte de recicláveis);
10.4.9.11. LOTE 04: Declaração de que a proponente possui no mínimo 02 (dois) veículos (1
titular e 1 reserva) apropriados para a prestação dos serviços objeto da presente licitação
conforme o lote desejado.

10.4.9.12. Declaração de que a proponente fica integralmente responsável pelo depósito,
armazenamento e destinação final dos resíduos nos termos da legislação pertinente, (lote 02);
10.4.9.13. A empresa deverá apresentar documentação que comprove que o motorista que
irá executar os serviços está técnica e profissionalmente capacitado ou declaração de
compromisso em apresentar junto à assinatura do contrato referido documento, (lotes 01, 03 e
04).
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10.4.9.14 - Declaração que o aterro se encontra a uma distância rodoviária inferior a 200

(duzentos) km da sede do município de Planalto - Pr. (item 02).

10.4.9.15. Certidão de registro da proponente no Conselho Regional de competência à sua
atividade comercial, dentro de seu prazo de validade. (Item 01, 02, 03 e 04);
10.4.9.16. Comprovante de que a empresa proponente possui Responsável Técnico habilitado,
devidamente certificado pelo Conselho Regional de sua categoria profissional. Caso o
Responsável Técnico seja proprietário ou sócio da empresa, a comprovação se dará pela
apresentação do contrato social ou Certidão Simplificada da Junta Comercial (item 01, 02, 03
e04);

10.4.9.17. Licença Operacional expedida pelo órgão ambiental em nome da proponente, com
a finalidade de Coleta e transporte de Resíduos Sólidos de Saúde (lixo hospitalar, item 04);
10.4.9.18. Licença Operacional expedida pelo órgão ambiental em nome da proponente, com
a finalidade de Tratamento por autoclavagem dos Resíduos Sólidos de Saúde (lixo hospitalar,
item 04). Caso a proponente terceirize a autoclavagem, deverá apresentar licença ambiental,
contrato e anuência do terceiro.

10.4.9.19. Licença ambiental para a disposição final dos resíduos coletados em nome da

proponente. Caso a proponente terceirize a disposição final, deverá apresentar licença
ambiental, contrato e anuência de terceiro (item 04);
10.4.9.20. Licença Operacional espedida pelo órgão ambiental em nome da proponente, com
a finalidade de tratamento por incineração ou aterro classe I conforme RDC 222/2018 da

ANVISA e Portaria CVS n° 19 de 19/11/99. Caso a proponente terceirize a incineração, deverá
apresentar licença ambiental, contrato e anuência do terceiro (item 04);

10.4.10 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:
10.4.10.1. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);
10.4.10.2. Declaração que terá programas e laudo técnico, a saber:
a) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO;

b) Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR;
c) Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho - LTCAT;

-i*. Declaração do proponente comprometendo-se a possuir junto à empresa no ato da assinatura

do contrato, pessoal treinado e com registro de acordo com a legislação trabalhista vigente, e
declaração de possuir dentro do prazo de validade PGR - Programa de Gerenciamento de
Riscos, LTCAT - Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho, PCMSO - Programa
de Controle Médico de Saúde Ocupacional;
10.4.10.3. Declaração do proponente comprometendo-se a apresentar no ato da Assinatura do

Contrato, Apólice de Seguro de transporte (para participante no item 01, 03 e 04) e de
armazenamento dos resíduos (para participante do item 02 e 04) contra eventuais danos
ambientais decorrentes da atividade de transporte e armazenamento, garantindo assim a
segurança ao Erário;

10.4.10.3.1. A Apólice de Seguro será de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, a ser
entregue no ato da assinatura do contrato.

10.5 O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Divisão
de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir os documentos

indicados nos subitens 10.4.3 para a documentação por ele abrangida.
10.5.1 Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download, o
licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.
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10.5.2 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.4 é de 02 (duas) horas,
a contar da convocação pelo sistema, podendo ta! prazo ser alargado por igual período e
motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,
mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.
10.5.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, na o será considerado o tempo
de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
10.5.4 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada
eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á as
sanções previstas neste edital.

10.6 Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:
a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021).
b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

10.7 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados.

10.7.1 Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro. a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio,
em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior.

10.7.1.1 Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser
encaminhados à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR CEP:85.750-000,

no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.8 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da
documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o
envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.

10.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e
procedimentos previstos em edital

10.10 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao
autor da proposta ou lance de menor preço.

11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO
11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos “sites'
na INTERNET.

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos
prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita, deverá
enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.
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11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação
de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como
definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.
II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).
III - Em nome da filial, se o licitante for à filiai, salvo aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos
subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do
processo.

11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as
penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua
integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as

mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n‘^
3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°).

11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SÍCAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação

12 DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA
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12.1 Diante da desclassificação ou inabilitaçâo da primeira colocada, o Pregoeiro examinara a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da
proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências habiütatórias
fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitaçâo de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitaçâo do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitaçâo;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https;//www.planalto.pr.aov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÀO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta;

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
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realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores
encerramento da etapa de lances.

ao

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico {“chat”) ou e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
^ sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em
primeiro lugar será declarado vencedor.
15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do
edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da
licitação.

15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade da
autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.

15.1.3 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição
do objeto licitado.

DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS16

16.1 Para os itens 01. 02 e 03:

16.1.1 A Coleta dos resíduos orgânicos e recicláveis urbanos da cidade de Planalto e Distritos

de Centro Novo, Barra Grande, Sagrada Família e São Valério, conforme a seguir discriminado;
16.1.1 A coleta será realizada de acordo com o itinerário e periodicidade estabelecidos pela
Prefeitura Municipal, de modo a atender toda a população beneficiada pelo serviço devendo
ser coleta diária, ou seja, de segunda a sábado, conforme Mapas em Anexo;
16.1.2 Coleta do lixo orgânico, reciclável e rejeito de reciclagem (Classe II) na sede dos Distritos
de Centro Novo, Barra Grande, Sagrada Família e São Valério, será realizada uma vez por
semana, nos pontos definidos pela Prefeitura.
16.1.3 A data e rota definida para coleta visa otimizara coleta nos distritos do interior a fim de

maximizar a eficiência da prestação, pois os distritos são interligados, permitindo no mesmo dia
fazer a rota sem necessidade de ir e vir pelo mesmo trajeto.
16.1.4A empresa contratada tanto no lote 01 quanto no lote 03 se responsabilizará pela
colocação de pessoal necessário, devidamente equipados para a função, em número suficiente
(equipe com 1 motorista e no mínimo 3 catadores) para a realização regular dos trabalhos,
contratará, ás suas expensas, seguro contra terceiros para os veículos utilizados nos serviços.
16.1.5 É de responsabilidade da empresa contratada a divulgação dos dias e horários de coleta
de lixo e a implementação de programas de orientação e educação da população quanto à
necessidade de separação do lixo juntameníe com o Município de Planalto;
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16.1.6 Os serviços de coleta do lixo objeto desta licitação compreenderão, obrigatoriamente, as
áreas abrangidas pela coleta de lixo orgânico e reciclável e na mesma periodicidade.
16.1.7 A empresa vencedora deverá colocar à disposição da população serviço de DISQUE
LIXO, para atender toda e qualquer reclamação a respeito dos trabalhos de sua
responsabilidade.

16.1.8 Todos os empregados necessários para a realização dos trabalhos objeto desta licitação,
deverão ser contratados pela empresa vencedora, a qual se obriga a cumprir toda a legislação
trabalhista e previdenciária dos mesmos.

16.1.9 A empresa contratada deverá providenciar uniformes para todos os seus empregados,
bem como equipamentos de proteção individual para trabalhos de tal natureza, na

conformidade com a legislação vigente.
16.1.10 A contratada deverá treinar seus empregados e tornar obrigatório o uso de EPLs e
EPC’s.

^ 16.1.11 A contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança
individual e coletiva de seus trabalhadores

16.1.12 A empresa vencedora deverá atender no decorrer do contrato, todas as normas e

exigências, do lAT, IBAMA, Vigilância Sanitária, além das demais estabelecidas pela Legislação
Federal. Estadual e Municipal, aplicáveis a espécie.
16.1.13 Os proponentes deverão visitar previamente os locais onde os serviços serão
executados, tomando conhecimento de todas as suas particularidad es, não podendo, assim,
alegar desconhecimento de eventuais dificuldades.

16.1.14Todos os equipamentos utilizados na prestação dos serviços serão disponibilizados
pela empresa contratada.

16.1.15 0(s) veículo(s) utilizado (s) para o transporte dos resíduos, deverá(ao) ser de
propriedade da empresa contratada, a qual arcará com todas as despesas de manutenção.
16.1.16 0 licitante vencedor do lote 02 será o único responsável pelos resíduos coletados no
Município, desde o recebimento (devendo aceitar o recebimento através de empresa contratada
pelo Município de Planalto devidamente identificada) até sua destinação final, ficando
responsável por todo ônus do armazenamento do mesmo em aterro devidamente licenciado,

ficando o Município isento de quaisquer responsabilidades provenientes de irregularidade do
A aterro perante os órgãos competentes, bem como de danos causados à terceiros e ao meio

ambiente, em todas as fases do processo, desde a coleta (para a empresa que irá fazer a
coleta) até a destinação dos resíduos.

16.2 Para o item 04

16.2.1 A Coleta deverá ser realizada em todas as unidades de Saúde Básica, tanto na cidade,
quanto no interior, na Clinica da Mulher, conforme a seguir discriminado;
16.2.2 A coleta será realizada de acordo com o itinerário e periodicidade estabelecidos pela
Prefeitura Municipal, sendo no mínimo a cada 15 (quinze) dias, de modo a atender toda a

população beneficiada pelo serviço devendo ser disponibilizado recipientes para o correto
descarte e posterior transporte:

16.2.3 A empresa contratada se responsabilizará pela colocação de pessoal necessário,
devidamente equipados para a função, em número suficiente para a realização regular dos
trabalhos, contratará, às suas expensas, seguro contra terceiros para os veículos utilizados nos
serviços.

16.2.4 A empresa vencedora deverá colocar à disposição da Secretaria de Saúde serviço de
DISQUE LIXO, para atender toda e qualquer reclamação a respeito dos trabalhos de sua
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responsabilidade ou eventual necessidade de coleta devidamente justificada por uma demanda
excepcional.

16.2.5 Todos os empregados necessários para a realização dos trabalhos objeto desta
licitação, deverão ser contratados pela empresa vencedora, a qual se obriga a cumprir toda a
legislação trabalhista e previdenciária dos mesmos.

16.2.6 A empresa contratada deverá providenciar uniformes para todos os seus empregados,
bem como equipamentos de proteção individual para trabalhos de tal natureza, na
conformidade com a legislação vigente.
16.2.7 A contratada deverá treinar seus empregados e tornar obrigatório o uso de EPI’s e
EPC’s.

16.2.8 A contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança
individual e coletiva de seus trabalhadores;
16.2.9 A empresa vencedora deverá atender no decorrer do contrato, todas as normas e

^ exigências, do lAT, IBAMA, Vigilância Sanitária, além das demais estabelecidas pela Legislação
Federal, Estadual e Municipal, aplicáveis a espécie.
16.2.10 Os proponentes deverão visitar previamente os locais onde os serviços serão
executados, tomando conhecimento de todas as suas particularidades, não podendo, assim,
alegar desconhecimento de eventuais dificuldades.

16.2.11 Todos os equipamentos utilizados na prestação dos serviços serão disponibilizados
pela empresa contratada.

16.2.12 0(s) veículo(s) utilizado (s) para o transporte dos resíduos, deverá(ao) ser de
propriedade da empresa contratada, a qual arcará com todas as despesas de manutenção.
16.2.13 0 licitante vencedor será o único responsável pelos resíduos dos serviços de saúde
coletados no Município, desde o recebimento (devendo aceitar o recebimento através de

empresa contratada pelo Município de Planalto devidamente identificada) até sua destinação
final, ficando responsável por todo ônus do armazenamento do mesmo em locai próprio e
devidamente licenciado, da empresa, ficando o Município isento de quaisquer
responsabilidades provenientes de irregularidade do aterro perante os órgãos competentes,
bem como de danos causados à terceiros e ao meio ambiente, em todas as fases do processo,
desde a coleta (para a empresa que irá fazer a coleta) até a destinação dos resíduos.

16.3 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias consecutivos a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

16.4 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

17. DAS OBRIGAÇÕES

17.1. São Obrigações da CONTRATANTE;

17.1.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

17.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
17.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
17.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto.
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após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de Meio Ambiente
(itens 1,2 e 3) e Secretaria Municipal de Saúde (item 04);
17.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;
17.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

17.2. São Obrigações da CONTRATADA:

17.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda: Efetuara entrega dos objetos em perfeitas condições, conforme

^ especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao serviço prestado;
17.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
17.2.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, os
serviços conforme termo de referência e estudo técnico preliminar;

17.2.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
17.2.5. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
17.2.6. Substituir no prazo de 12 (doze) horas os veículos necessários à execução dos serviços
objeto desta licitação em caso de avaria ou problemas mecânicos;

17.2.7. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência;

17.2.8. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas
obrigações:

17.2.9. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos;
17.2.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato;

17.2.11. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao
Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução do
serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em hipótese alguma,
responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

18 DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária da
Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação
da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

18.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,
CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por
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parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o
problema seja definitivamente sanado.

18.4 Valor máximo estimado da licitação é de R$1.614.737,12 (Um milhão, seiscentos e
catorze mil, setecentos e trinta e sete reais e doze centavos).

18.5 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão por
conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
00760 05.116.15.452.1501.2050 3.3.90.39,00.00.00511

02090 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000

03400 13.136.18.541.0801.2055 3.3.90.30.00.00.00000

18.6 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a data de
seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o calculados a
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mes, ou 6% (seis por cento) ao ano.

19 DO REAJUSTE

19.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica nas
seguintes ocorrências:

19.1.1 Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,
porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi
contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado alea
econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária e
extracontratual.

^ 19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar no
setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do

CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos com
0 intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou
regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das
penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência

de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada continuará
obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do
contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.
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19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens
acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos atualizada,

novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,
sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)
fornecedores(es).

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores
informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação confortável,
através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado justificado o pedido,
mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo Aditivo
^ com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas despesas,

sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.
19.09 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para menos,
a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de
composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de
12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do
orçamento a que essa se referir.

19.12 O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou aquele que venha a lhe substituir,

bem como, a administração possui discricionariedade para aplicação de outro índice menor que
reflito as condições de mercado.

DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO20

20.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATO, cuja minuta consta como Anexo IV deste Edital.

20.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante
vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório, para
assinatura do Instrumento Contratual.

20.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do
Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da
data de seu recebimento.

20.3

quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período

20.4

dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à
contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente

A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual
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instrumento convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante
legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do
contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade
do representante.

20.6 A empresa deverá apresentar no ato da assinatura do contrato: seguro com cobertura
para os passageiros e contra terceiros, sendo de total responsabilidade da empresa civil e
criminalmente qualquer dano, civil, moral ou físico que venha a acontecer com passageiros ou
terceiros durante a execução do serviço objeto deste instrumento (lotes 01, 03 e 04).

21 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo estabelecido
no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitara a multa
de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem prejuízo das outras
sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,
recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas no
item 21.1.

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato:
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções;

1 - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133, de
2021):

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

"b”. "c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
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1 .a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausuías, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
5. Compensatória, para infração descrita na alínea "b” do caput da Clausula Nona, a multa será
de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d" do caput da Clausula Nona, a multa
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei n°
14.133, de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
muita (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas
acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do
contrato.

21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art.
156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não descontada

das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
comunicação oficial.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no
caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
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c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
159 da Lei n° 14.133, de 2021).

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
^ utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa
(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n°
14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do
Paraná (TCE-PR).

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
A ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

22 DA REVOGAÇAO E ANULAÇÃO
22.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade

dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos
que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
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22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou
aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
^ brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei

Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato,
devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS
24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmeníe
obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os
rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução
Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da
amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal n°.
9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.
24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser
informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem como as
hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da
prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e

liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158
da Constituição Federal de 1988.

24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

25 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO
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25.1 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
promover todas as ações necessárias ao fiei cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato.

25.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para representa
-lá sempre que for necessário.

26 DA SUBCONTRATAÇÂO
26.1 É vedado à CONTRATADA subcontratação total do objeto deste contrato, ou a cessão ou
transferência do Contrato, ainda que parcial, para outra empresa, sem a expressa anuência da
Contratante, sendo nulo de pleno direito qualquer ato nesse sentido, além de constituir infração
passível das cominações legais e contratuais.

26.2 Qualquer subcontratação parcial só poderá ser feita com autorização prévia e por escrito
^ do CONTRATANTE. Autorizada a subcontratação, a CONTRATADA permanece com integral

responsabilidade pelo cumprimento de todas as condições contratuais, com observação do;
a) O CONTRATANTE fica isento de quaisquer responsabilidades, por obrigações que a
CONTRATADA tenha contraído ou venha a contrair, a qualquer título com a subcontratada;
b) A autorização para subcontratar poderá ser revogada pelo CONTRATANTE, a qualquer
momento, sem que tal revogação dê à CONTRATADA direito a ressarcimento de quaisquer
danos.

27 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos
Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diariomuiiidnal.com.bi/aimi/. e no

Portai de Transparência do Município através do endereço eletrônico www.planalto.pr.aov.br/.

27.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não
comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

27.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

27.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão
fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

27.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos
cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico destinado
a fundamentar a decisão.

27.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios
básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

27.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações
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no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente
da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo
Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos
documentos solicitados nos prazos previstos.

27.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao presente Edital.

27,9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

27.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se

0 do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente
normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto em
contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

27.11 Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Planalto o direito de revogar a licitação por
razões de conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos
termos do art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

27.12 A anulação do procedimento licitaíório induz a do Contrato, ressalvado o disposto no Art.
148, da Lei n°14.133, de 2021.

27.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site

http://www.comprasqQvernamentais.aov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações do
Município de Planalto.

27.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar
a formulação das propostas.

^ 27.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as
fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o
conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou
inobservâncias.

27.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço
eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados

durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de

todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer
alegação de não recebimentos dos documentos.

27.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,
quanto do emissor.

27.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.
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27.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances
da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

27.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos), a
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte
e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema
eletrônico.

27.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O
PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

27.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente
indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário.

ou mesmo

27.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

27.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO
EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

27.25 Para dirimir, na esfera judiciai, as questões oriundas do presente Edital, será competente
0 Foro da Comarca de Capanema - PR.

27.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão serão
resolvidos pelo Pregoeiro.

27.27 Integram este Editai, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial;
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada;
ANEXO IV Modelo de Minuta de Contrato.

Planalto - PR, 06 de agosto de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITALDE PREGÃON° 021/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 118/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Contratação de empresa especializada visando a execução de prestação de serviços
de coleta e transporte dos resíduos sólidos orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e de resíduos
rejeitos de reciclagem, de classe II, e destinação final dos resíduos sólidos orgânicos e dos
resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II produzido no Perímetro Urbano e Rural do

Município de Planalto- PR, para coleta diária, e prestação de serviços de coleta, transporte e
destinação final dos resíduos de saúde - Classe I, produzido nas Unidades de Saúde do
Município de Planalto- PR, conforme necessidade desta Municipalidade.

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGAO INTERESSADO

1.1. Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, Meio Ambiente e Secretaria de Saúde de
Planalto.

2. OBJETO

2.1. Contratação de empresa especializada visando a execução de prestação de serviços de
coleta e transporte dos resíduos sólidos orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e de resíduos
rejeitos de reciclagem, de classe II, e destinação final dos resíduos sólidos orgânicos e dos
resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II produzido no Perímetro Urbano e Rural do

Município de Planalto- PR, para coleta diária, e prestação de serviços de coleta, transporte e
destinação final dos resíduos de saúde - Classe I, produzido nas Unidades de Saúde do
Município de Planalto- PR, conforme necessidade desta Municipalidade, observadas as
características e demais condições definidas no edital e seus anexos.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
3.1. Cezar Augusto Soares.

4, JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO
4.1.Todo município tem a obrigação legal de dar um destino ambientalmente adequado
seus resíduos. Entretanto, o município de Planalto não possui um local adequado para
disposição dos mesmo em seus limites, justificando-se assim a terceirização de tal processo
licitatório.

4.2.Diferentes fatores comprovam a necessidade da correta destinação dos resíduos sólidos
domiciliares e comerciais gerados no município de Planalto, como a prevenção de casos de
poluição e contaminação ambiental, a proliferação de vetores e doenças no perímetro da
cidade, além de se evitar que o município sofra sanções administrativas proferidas por órgãos
de fiscalização ambiental.

4.3.Para a quantificação do volume de resíduos a ser coletado são levados em consideração
critérios referente ao tamanho da população do município, a quantidade per capita de resíduos
gerada para municípios desse porte e médias histórica de coleta e destinação final.
4.4. Com o constante aumento da geração per capita de resíduos por parte da população,
aliado a geração de um grande volume de rejeitos junto a associação de separação de materiais

aos
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recicláveis do município devido a destinação indevida de uma grande quantidade de materiais
para tal associação.

4.5. Pode-se somar ainda ao volume total a parcela referente aos resíduos coletados em ações
pontuais por estarem depositados em locais inadequados, especialmente em áreas públicas,
além do material coletado em mutirões anuais de coleta de resíduos ao longo de toda a
extensão da cidade para controle de endemias.
4.6. Com o constante atendimento das unidades de saúde do município de Planalto
resíduos decorrentes da atividades ambulatoriais e de atendimento aos pacientes geram uma
quantidade de resíduos que necessitam de tratamento e disposição final ambientalmente
adequada.

4.7. O valor máximo para o item foi definido através do valor de mercado obtido entre

orçamentos solicitados pela Administração a empresas distintas, pesquisa de contratos da
região e último contrato vigente com o Município de Planalto, que seguem em anexo ao Termo

^ de Referência.

4.8. Para os resíduos orgânicos de coleta diária, será considerado somente a população urbana
e população dos distritos, mas para os rejeitos de reciclagem considera-se também a população
do interior em geral,

a) Será considerado o quantitativo e rotas definidas pelo Conselho Municipal de Meio
Ambiente e Saneamento Básico no Plano Municipal de Gestão Integrada dos Resíduos
Sólidos do município de Planalto - Pr.

4.9. A coleta de resíduos orgânicos e rejeitos de reciclagem será diária, conforme tabela 01,
com destinação exclusiva de no mínimo 2 caminhões, sendo 1 caminhão reserva, o que afeta
diretamente no custo observado abaixo. A equipe de coleta deverá ser composta de motorista

fazer

os

os

3e mais

Tabela 01;

coletapessoas para a no minimo.

TIPO DE SERVIÇO/
COLETA

FREQUÊNCIA

Coleta de resíduos

domiciliares orgânicos e
rejeitos

Diária: SEGUNDA - TODA CIDADE;
TERÇA - LINHA CTG, PRF, MAGRÃO, CENTRO NOVO E

RECICLAGEM

QUARTA - TODA CIDADE

QUINTA - BAIRRO INDUSTRIAL, SAGRADA FAMÍLIA,
BARRA GRANDE E SÃO VALERIO

SEXTA-TODA CIDADE

SÁBADO - AV RIO GRANDE DO SUL, KM 47

4.10. A coleta de resíduos recicláveis será diário conforme calendário definido no PMGIRS do

município de Planalto, apresentado a seguir, sendo necessário 2 caminhões (1 reserva),
contando com uma equipe de 3 coletores e 1 motorista.

a) Cronograma de coleta seletiva:

SEGUNDA: COHUPLA, ZANATA, ESPERANÇA, PRIMAVERA, NOSSA SENHORA

APARECIDA, CENTRO e AV. RIO GRANDE DO SUL;
TERÇA: BAIRRO SANTO ANTONIO e NOSSA SENHORA DE LOURDES;
QUARTA: AV RIO GRANDE DO SUL, BARRA GRANDE, SÃO VALÉRIO E SAGRADA
FAMÍLIA.

QUINTA; JARDIM FLORESTA, SOL NASCENTE E JOAO ZACCO;
SEXTA: AV RIO GRANDE DO SUL, BAIRRO INDUSTRIAL, PRF, CTG E CENTRO NOVO.
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4.11. Como base para chegar à quantidade máxima mensal a ser licitado, usou-se como base

os seguintes cálculos;

População
atendida pela
coleta (hab)

Geração per

capita diária
(Kg/dia.hab)

Total diário de

resíduos (Kg)

Dias de coleta

por mês

Total mensal de

resíduos (Kg)

9.795* 0,55 5.387,25 30 161.617,50
*Fonte; SNIS 2023.

b) Será considerado a média de coleta do último ano, o que nos aproxima do quantitativo real
coletado, sendo uma média de 123,84 (cento e vinte e três virgula oitenta e quatro) toneladas

^ por mês, conforme apresentado abaixo:	
MÊS QUANT. DESTINADA AO ATERRO (toneladas)

mai/23 149,43

jun/23 131,78

jul/23 98,74

aqo/23 93,94

set/23 97,17

out/23 99,64

nov/23 112,38

dez/23 151,08

jan/24 204,59

fev/24 92,21

mar/24 156,95

abr/24 110,82

mai/24 111,15

Media 123,84

4.12. Para definição das rotas, serão consideradas as quilometragem para cada caminhão da
seguinte forma;

a) Quilometragem média mensal de;
- 3.800 km por mês, para coleta e transporte dos resíduos orgânicos e rejeitos classe II;
- 2.500 km por mês para coleta e transporte de recicláveis.
Conforme mapas de coleta em anexo.

4.13. Justifica-se a necessidade de terceirização da coleta do resíduo reciclável em virtude
dos investimentos que estão sendo pleiteados para a nova UVR - Unidade de Valoração de
Resíduos junto à Itaipu Binacional, via consórcio CIFRA e a dificuldade operacional devido à
falta de funcionários, equipamentos, veículos e mão de obra para a realização da coleta,
sendo recebido durante o último ano muitas reclamações quanto a falta de coleta em alguns
pontos da cidade durante certos períodos.

5. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

LOTE 01 - Coleta a Transporte Resíduo Orgânico e Rejeitos classe II.
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ITEM OBJETO CATMAT QTD UNID VALOR

UNITÁRI

VALOR

TOTAL

O

MÊS01 Execução de prestação de serviços de
coleta diária e transporte dos resíduos
sólidos orgânicos e de resíduos

rejeitos de reciclagem, de classe II,
produzido no Perímetro Urbano e
Rural do Município de Planalto. Com
uma média de 3.800km mensal.

14265 12 49.485,09 593.821,08

TOTAL: 593.821,08

LOTE 02 - Disposição Final (aterro)
ITEM OBJETO CATMAT QTD UNID VALOR

UNITÁRI

VALOR

TOTAL

O

01 Contratação
especializada para execução de
serviços de disposição final dos
resíduos sólidos orgânicos e de

resíduos rejeitos de reciclagem, de
classe II e materiais inservíveis

oriundos de campanhas de combate
contra a dengue produzido no
Perímetro Urbano e Rural do

Município de Planalto, em aterro
sanitário devidamente licenciado.

Quantidade aproximada para 12
(doze) meses.

de 14265 1.600 Ton. 255,11 408.176,00empresa

TOTAL: 408.176,00

LOTE 03 - Coleta e transporte resíduos recicláveis
ITEM OBJETO CATMAT QTD UNID VALOR

UNITÁRI

VALOR

TOTAL

O

MÊS01 Execução de prestação de serviços de
coleta diária e transporte dos resíduos
sólidos recicláveis, produzido no
Perímetro Urbano e Rural do

Município de Planalto. Com uma
média de 2.500 km mensal.

14265 12 47.676,91 572.122,92

TOTAL: 572.122,92

LOTE 04 - LIXO HOSPITALAR

ITEM OBJETO CATMAT QTD UNID VALOR

UNITÁRI
VALOR

TOTAL

O

01 MÊSExecução de Serviços de coleta
transporte

24708 12 3.384,76 40.617,12
armazenamento
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tratamento e destinação final dos

resíduos hospitalares, gerados pelos
serviços de saúde do município,
compreendendo os grupos “A”, “B” e
“E”. Coleta com periodicidade de 02
(duas) vezes por mès.

TOTAL: 40.617,12
TOTAL GERAL 1.614.737,1

2

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição e a unidade de medida do
CATMAT e a do Edital, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no Edital.

5.13. Os valores foram definidos através de pesquisa de preços com empresas do ramo do
objeto que atuam na região, contratos de municípios vizinhos. Alguns contratos dos municípios
vizinhos não puderam ser utilizados, por possuírem metodologias de execução diferente da
pretendida pelo Município de Planalto.
5.14. O quantitativo e a divisão dos lotes foi tomada em consideração que o município de
Planalto não possui condições de construção de uma unidade de transbordo, sendo neste

momento inviável, haja visto não possuir funcionários no quadro de servidores disponível para
atender tal demanda, caso fosse construído esta unidade.

5.15. Sendo um serviço essencial, a coleta, transportes e destinação final dos resíduos sólidos,
não é possível aguardar à construção para dar sequência na execução dos serviços
pretendidos.

5.16. O valor total para a presente contratação é de R$1.614.737,12 (Um milhão, seiscentos
e catorze mil, setecentos e trinta e sete reais e doze centavos).

6. CONDIÇÕES TÉCNICAS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.13. Apresentar Atestado de Capacidade Técnica que comprove ter prestado para pessoa jurídica

^ de direito público ou privado, serviços compatíveis com o objeto desta licitação, mediante
apresentação de no mínimo 01 (um) atestado;

a) Para o lote 01: mediante apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, com período
mínimo de 1 (um) ano e quantidade de 100 (cem) toneladas por mês de resíduos sólidos
urbanos, no sistema porta a porta;

b) Para o lote 02: apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, com período mínimo de 01
(um) ano e quantidade mínima de 160 (cento e sessenta) toneladas por mês;

c) Para o lote 03: apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, com período mínimo de 01
(um) ano e rota de no mínimo 2,000km (dois mil quilômetros) mensal.

6.14. Licença do aterro sanitário fornecida por órgão ambiental para disposição dos resíduos sólidos.
Em caso de aterros sediadas em outros Estados, deverá ser apresentada Licença de Operação
expedida pelo Órgão Competente do respectivo Estado; (lote 02);
6.15. Matrícula Atualizada da área onde se localiza o aterro que receberá o depósito de lixo. (Lote
02);

6.16. Licença Ambiental de Transportes emitida pelo Instituto Água e Terra - lAT conforme Art. 16
da Lei Estadual n°. 12.493, de 22 de janeiro de 1999. Em caso de Proponentes sediadas em outros
Estados, além da licença do lAP, deverá ser apresentada Licença Ambiental de Transporte expedida
pelo Órgão Competente dos respectivos Estados onde o resíduos passar; (lote 01 e lote 03);
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6.17. Comprovação do aterro possuir EIA\RIMA através de apresentação dos respectivos
documentos, para os aterros que recebem mais de 20 ton\dia de resíduos de acordo com a resolução
Conama n°404/2008 e resolução Cerna n° 094 de 04 de novembro 2014. Para empresas que
possuem aterro sanitário instalado anteriormente a esta legislação, estas devem apresentar
declaração do órgão fiscalizador que o aterro atende as exigências ambientais através de licença de
operação (LO) juntamente com declaração de compromisso que recebe somente a quantidade

liberada na licença de operação apresentada; (lote 02);
6.18. No caso dos resíduos serem transportados para fora do Estado do Paraná, a proponente
deverá apresentar autorização ou declaração de aceite emitida pela autoridade ambiental (órgão
ambiental) competente do Estado receptor quanto ao recebimento dos resíduos do licitante,
conforme Arí. 3°, II da Lei Estadual n°. 12.493, de 22 de janeiro de 1999. (Lote 02);
6.19. Comprovação de possuir o proponente, na data prevista para entrega da proposta, profissional
de nível superior devidamente reconhecido pelo Conselho Regional de competência á sua atribuição

^ profissional, que desempenhe a função de responsável técnico; (lote 01, 02 e 03);
6.20. Indicação do nome completo, número da carteira de identidade (RG), número do CPF e
número do registro no Conselho Regional de competência à sua atribuição profissional, do
profissional técnico da empresa proponente;
6.21. LOTE 01: Declaração de que a proponente possui no mínimo 02 (dois) veículos (1 titular e 1
reserva) apropriados para a prestação dos serviços objeto da presente licitação, com capacidade
mínima de 15 m^ (quinze metros cúbicos) (coleta e transporte de lixo);
6.22. LOTE 03: Declaração de que a proponente possui no mínimo 02 (dois) veículos (1 titular e 1
reserva) apropriados para a prestação dos serviços objeto da presente licitação, com capacidade
mínima de 35 m^ (trinta e cinco metros cúbicos) (coleta e transporte de recicláveis);
6.23. Declaração de que a proponente fica integralmente responsável pelo depósito,
armazenamento e destinação final dos resíduos nos termos da legislação pertinente. (Lote 02);
6.24. A empresa deverá disponibilizar veículo titular mais veículo reserva para as coletas
acontecerem. (Lote 01 e lote 03).
6.25. A empresa vencedora do certame deverá executar os serviços diariamente conforme
calendário de execução das coletas definido pela municipalidade. (Lote 01 e lote 03).
6.26. Também para o serviço contínuo, após determinação da administração, os serviços deverão
ser executados conforme cronograma definido.

6.27. A empresa deverá também possuir seguro com cobertura para os passageiros e contra
terceiros, sendo de total responsabilidade da empresa civil e criminalmente qualquer dano, civil,
moral ou físico que venha a acontecer com passageiros ou terceiros durante a execução do serviço
objeto deste instrumento (lote 01 e lote 03).
6.28. A empresa deverá apresentar documentação que comprove que o motorista que irá executar
os serviços está técnica e profissionalmente capacitado (lote 01 e lote 03).
6.29. O cronograma, assim como o requerimento para execução dos serviços, deverá ser enviado
ao Departamento de Compras do Município que verificará a possibilidade da aquisição e
encaminhará o respectivo pedido à empresa vencedora do certame;

6.30. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento, para fins
de recebimento definitivo dos serviços.
6.31. As solicitações provenientes da Secretaria participante do contrato, após o recebimento
definitivo dos serviços, deverão ser armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou no
Departamento de Compras do Município ou na própria Secretaria Solicitante, permitindo a
fiscalização de órgão interno e externos.

6.32. Demais documentação necessária para a habilitação e credenciamento serão definidas no

edital para a presente contratação.

Página 36

ÜGÍ45
O
s



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planal1o@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

6.33. Declaração que terá programas e laudo técnico, a saber:

a) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacionai - PCMSO;
b) Programa de Prevenção de Acidentes de Trabalho - PPRA;
c) Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho - LTCAT;

7. DA CONDIÇÃO TÉCNICA E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DO LOTE 04
7.1.A Coleta deverá ser realizada em todas as unidades de Saúde Básica, tanto na cidade,
quanto no interior, na Clínica da Mulher, conforme a seguir discriminado;
7.2.A coleta será realizada de acordo com o itinerário e periodicidade estabelecidos pela
Prefeitura Municipal, sendo no mínimo a cada 15 (quinze) dias, de modo a atender toda a
população beneficiada pelo serviço devendo ser disponibilizado recipientes para o correto
descarte e posterior transporte;

7.3.A empresa contratada se responsabilizará pela colocação de pessoal

devidamente equipados para a função, em número suficiente para a realização regular dos
trabalhos, contratará, às suas expensas, seguro contra terceiros para os veículos utilizados nos
serviços.

7.4.A empresa vencedora deverá colocar à disposição da Secretaria de Saúde serviço de
DISQUE LIXO, para atender toda e qualquer reclamação a respeito dos trabalhos de
responsabilidade ou eventual necessidade de coleta devidamente justificada por uma demanda
excepcional.

7.5.Todos os empregados necessários para a realização dos trabalhos objeto desta licitação,
deverão ser contratados pela empresa vencedora, a qual se obriga a cumprir toda a legislação
trabalhista e previdenciária dos mesmos.

7.6. A empresa contratada deverá providenciar uniformes para todos os seus empregados, bem
como equipamentos de proteção individual para trabalhos de tal natureza, na conformidade
com a legislação vigente.

7.7. A contratada deverá treinar seus empregados e tornar obrigatório o uso de EPI’s e EPC’s.
7.8.A contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual
e coletiva de seus trabalhadores

7.9.A empresa vencedora deverá atender no decorrer do contrato, todas

^ exigências, do lAT, IBAMA, Vigilância Sanitária, além das demais estabelecidas pela Legislação
Federal, Estadual e Municipal, aplicáveis a espécie.
7.10. Os proponentes deverão visitar previamente os locais onde os serviços serão
executados, tomando conhecimento de todas as suas particularidades, não podendo, assim,
alegar desconhecimento de eventuais dificuldades.

7.11. Todos os equipamentos utilizados na prestação dos serviços serão disponibilizados pela
empresa contratada.

7.12. 0(s) veículo(s) utilizado (s) para o transporte dos resíduos, deverá(ao) ser de
propriedade da empresa contratada, a qual arcará com todas as despesas de manutenção.
7.13. O licitante vencedor será o único responsável pelos resíduos dos serviços de saúde
coletados no Município, desde o recebimento (devendo aceitar o recebimento através de

empresa contratada pelo Município de Planalto devidamente identificada) até sua destinação
final, ficando responsável por todo ônus do armazenamento do mesmo em local próprio e
devidamente licenciado, da empresa, ficando o Município isento de quaisquer
responsabilidades provenientes de irregularidade do aterro perante os órgãos competentes,
bem como de danos causados à terceiros e ao meio ambiente, em todas as fases do processo,
desde a coleta (para a empresa que irá fazer a coleta) até a destinação dos resíduos.

necessário

sua

as normas e
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8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado pela
Secretaria de Obras e Serviços Urbanos na pessoa do Senhor Leonir Bianchi e pela Secretaria
de Saúde, na pessoa da Senhora Angela Maria Garcia Caneppa.

9. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS LOTE 01, 02 E 03.
9.1. A Coleta dos resíduos orgânicos e recicláveis urbanos da cidade de Planalto e Distritos de

Centro Novo, Barra Grande, Sagrada Família e São Valério, conforme a seguir discriminado;
9.2.A coleta será realizada de acordo com o itinerário e periodicidade estabelecidos pela
Prefeitura Municipal, de modo a atender toda a população beneficiada pelo serviço devendo
ser coleta diária, ou seja, de segunda a sábado, conforme Mapas em Anexo;
9.3.Coleta do lixo orgânico, reciclável e rejeito de reciclagem (Classe II) na sede dos Distritos
de Centro Novo, Barra Grande, Sagrada Família e São Valério, será realizada uma vez por
semana, nos pontos definidos pela Prefeitura,

a) A data e rota definida para coleta visa otimizar a coleta nos distritos do interior a fim

de maximizar a eficiência da prestação, pois os distritos são interligados, permitindo no
mesmo dia fazer a rota sem necessidade de ir e vir pelo mesmo trajeto.

9.4.A empresa contratada tanto no lote 01 quanto no lote 03 se responsabilizará pela colocação
de pessoal necessário, devidamente equipados para a função, em número suficiente (equipe
com 1 motorista e no mínimo 3 catadores) para a realização regular dos trabalhos, contratará,
às suas expensas, seguro contra terceiros para os veículos utilizados nos serviços.
9.5.É de responsabilidade da empresa contratada a divulgação dos dias e horários de coleta
de lixo e a implementação de programas de orientação e educação da população quanto à
necessidade de separação do lixo juntamente com o Município de Planalto;
9.6.Os serviços de coleta do lixo objeto desta licitação compreenderão, obrigatoriamente, as
áreas abrangidas pela coleta de lixo orgânico e reciclável e na mesma periodicidade.
9.7.A empresa vencedora deverá colocará disposição da população serviço de DISQUE LIXO,
para atender toda e qualquer reclamação a respeito dos trabalhos de sua responsabilidade.
9.8.Todos os empregados necessários para a realização dos trabalhos objeto desta licitação,

^ deverão ser contratados pela empresa vencedora, a qual se obriga a cumprir toda a legislação
trabalhista e previdenciária dos mesmos.

9.9.A empresa contratada deverá providenciar uniformes para todos os seus empregados, bem
como equipamentos de proteção individual para trabalhos de tal natureza, na conformidade
com a legislação vigente.

9.10. A contratada deverá treinar seus empregados e tornar obrigatório o uso de EPI’s e
EPC’s.

9.11. A contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança
individual e coletiva de seus trabalhadores

9.12. A empresa vencedora deverá atender no decorrer do contrato, todas as normas e

exigências, do lAT, IBAMA, Vigilância Sanitária, além das demais estabelecidas pela Legislação
Federal, Estadual e Municipal, aplicáveis a espécie.
9.13. Os proponentes deverão visitar previamente os locais onde os serviços serão
executados, tomando conhecimento de todas as suas particularidad es, não podendo, assim,
alegar desconhecimento de eventuais dificuldades.

9.14. Todos os equipamentos utilizados na prestação dos serviços serão disponibilizados pela
empresa contratada.
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9.15. 0(s) veículo(s) utilizado (s) para o transporte dos resíduos, deverá(ao) ser de
propriedade da empresa contratada, a qual arcará com todas as despesas de manutenção.
9.16. O licitante vencedor do lote 02 será o único responsável pelos resíduos coletados no
Município, desde o recebimento (devendo aceitar o recebimento através de empresa contratada
pelo Município de Planalto devidamente identificada) até sua destinação final, ficando
responsável por todo ônus do armazenamento do mesmo em aterro devidamente licenciado,

ficando o Município isento de quaisquer responsabilidades provenientes de irregularidade do
aterro perante os órgãos competentes, bem como de danos causados à terceiros e ao meio

ambiente, em todas as fases do processo, desde a coleta (para a empresa que irá fazer a
coleta) até a destinação dos resíduos.

Planalto - PR. 25 DE JUNHO DE 2024.

Cezar Augusto Soares
Engenheiro Ambiental - CREA-PR 174256/D

Leonir Bianchi

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos

Angela Regina Garcia Caneppa
Secretária Municipal de Saúde

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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ANEXOS

1. Mapa da Coleta de divulgação aos munícípes:
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Obs: em virtude da atualização do Plano Diretor que está em fase de elaboração, o mapa
poderá sofrer alterações, ficando a empresa submetida ao aceite das alterações.

2. Planalto a São Valério:
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3. Planalto à Sagrada Família:

4. Planalto à Centro Novo.
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5. Planalto à Barra Grande.
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Fonte das imagens e mapas: Google Maps.
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EDITAL DE PREGÃO N° 021/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO 118/2024

MODALIDADE; PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Contratação de empresa especializada visando a execução de prestação de serviços
de coleta e transporte dos resíduos sólidos orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e de resíduos

rejeitos de reciclagem, de classe !l, e destinação final dos resíduos sólidos orgânicos e dos
resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II produzido no Perímetro Urbano e Rural do

Município de Planalto- PR, para coleta diária, e prestação de serviços de coleta, transporte e
destinação final dos resíduos de saúde - Classe I, produzido nas Unidades de Saúde do
Município de Planalto- PR, conforme necessidade desta Municipalidade

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da licitante)

, estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço
, neste ato representada por

(endereço), vem por meio desta,
apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° 021/2024 em epigrafe que
tem por objeto a Contratação de empresa especializada visando a execução de prestação de
serviços de coleta e transporte dos resíduos sólidos orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e
de resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II, e destinação final dos resíduos sólidos
orgânicos e dos resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II produzido no Perímetro Urbano e
Rural do Município de Planalto- PR, para coleta diária, e prestação de serviços de coleta,
transporte e destinação final dos resíduos de saúde - Classe I, produzido nas Unidades de
Saúde do Município de Planalto- PR, conforme necessidade desta Municipalidade, conforme

segue:	

A empresa

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°
, cargo. RG CPF

Item Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$
1 R$XX XX XX XX

nformar Valor total R$.

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da
sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.
A apresentação da proposta Implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 021/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 118/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Contratação de empresa especializada visando a execução de prestação de serviços
de coleta e transporte dos resíduos sólidos orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e de resíduos

rejeitos de reciclagem, de classe li, e destinação final dos resíduos sólidos orgânicos e dos
resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II produzido no Perímetro Urbano e Rural do

Município de Planalto- PR, para coleta diária, e prestação de serviços de coleta, transporte e
destinação final dos resíduos de saúde - Classe I, produzido nas Unidades de Saúde do
Município de Planalto- PR, conforme necessidade desta Municipalidade

ANEXO - III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(papel timbrado da licitante)

Ao pregoeiro e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2024

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que:

com sede na

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte
ou cooperativa.

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal,
não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos
quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI do art. 68 da Lei n°
14.133/21.

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.

Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

3)
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Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 14° da Lei n° 14.133/21.

Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

4)

5)

Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da
empresa é o(a) Sr.(a)

6)

Portador(a) do RG sob n°
, cuja função/cargo

(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável
pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

eCPFn°

e

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente
e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata
de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:

Telefone: ( )(

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

)

8)

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)
CPF/MFsob n.°

portador(a) do
para ser o(a) responsável para acompanhar a execução

da contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N° 021/2024 e todos os atos necessários ao

cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de

Registro de Preços/Contrato.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 021/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 118/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO:

serviços de coleta e transporte dos resíduos sólidos orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e
de resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II, e destinação final dos resíduos sólidos
orgânicos e dos resíduos rejeitos de reciclagem, de classe II produzido no Perímetro Urbano e
Rural do Município de Planalto- PR, para coleta diária, e prestação de serviços de coleta,
transporte e destinação final dos resíduos de saúde - Classe I, produzido nas Unidades de
Saúde do Município de Planalto- PR, conforme necessidade desta Municipalidade.

Contratação de empresa especializada visando a execução de prestação de

ANEXO -IV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO, com
sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF

sob o n“ 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ
CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado, doravante

designado CONTRATANTE e de outro
com sede na cidade de

CPFn°

inscrita no CNPJ sob o n°.

neste ato representado pelo(a) Sr.(a)
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas

da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em
decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° 021/2024, mediante as
seguintes cláusulas e condições.

portador do

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é Contratação de empresa
especializada visando a execução de prestação de serviços de coleta e transporte dos resíduos
sólidos orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e de resíduos rejeitos de reciclagem, de classe
II, e destinação final dos resíduos sólidos orgânicos e dos resíduos rejeitos de reciclagem, de
classe II produzido no Perímetro Urbano e Rural do Município de Planalto- PR, para coleta
diária, e prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final dos resíduos de saúde
- Classe produzido nas Unidades de Saúde do Município de Planalto- PR, conforme
necessidade desta Municipalidade.

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário

PARÁGRAFO SEGUNDO - Vinculam está contratação, independentemente de transcrição o
Termo de Referência, o Edital do Pregão Eletrônico n° 021/2024, a proposta da
CONTRATADA e eventuais anexos dos documentos citados
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei

14.133/21, e de acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n° 021/2024, aplicando-se,
ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e
o CONTRATADO concorda em receber é de R$ (....).

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem
como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações
assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para
menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,
porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi
contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado alea
econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária e
extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA
deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de
reequilíbrio.

PARÁGRAFO QUINTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-
financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito
do pedido.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são

de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de
altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão
do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato
e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-
financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município
Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob
pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e
edital.

1)

2)

e a

no

PARÁGRAFO OITAVO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações
descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos

atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a
justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)
fornecedores(es).
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PARÁGRAFO NONO-

averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma
situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado
justificado 0 pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços,
lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as
novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO -
não terá efeito retroativo.

O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para

O novo preço só terá validade após parecer jurídico e

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio
econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços
através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO -

contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou aquele
que venha a lhe substituir, bem como, a administração possui discricionariedade para aplicação
de outro índice menor que reflito as condições de mercado.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados
a partir da apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e

FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a
conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 141
da Lei Federal n° 14.133/21.

O reajuste de preço será admitido caso a vigência do

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao

CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.

PARÁGRAFO QUARTO

CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente
de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUINTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido
tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO SEXTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
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CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no
MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO OITAVO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO NONO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente
edital, são oriundos de Recurso livre do Município de Planalto. Os recursos orçamentários
correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso

00760 05.116.15.452.1501.2050 3.3.90.39.00.00.00511

02090 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000

03400 13.136.18.541.0801.2055 3.3.90.30.00.00.00000

PARÁGRAFO DÉCIMO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter

durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital
(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não
serão reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores
^ casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, "d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de
inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser
protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO- Somente serão analisados os pedidos de recomposição de
valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição,
conforme disposto no Artigo 124, II, '‘d” da Lei 14.133/21.

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO - Os valores recompostos somente serão repassados após a
assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

nos

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO
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PARAGRAFO PRIMEIRO- A empresa vencedora do certame deverá executar os serviços
conforme definido no termo de referência em anexo a este edital.

PARAGRAFO SEGUNDO - A empresa vencedora deverá iniciar a execução dos serviços a
contar da emissão de solicitação de Faturamento/Empenho por parte da Secretaria Municipal
de Meio Ambiente ou Secretaria Municipal de Saúde.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses,
contados a partir da assinatura do mesmo.

CLÁUSULA SEXTA- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Não será aceito nenhum objeto que esteja em desacordo com o
^ solicitado pelo departamento responsável neste termo de referência.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os objetos devem estar adequadamente acondicionados

respeitando todas as normas sanitárias, garantindo a qualidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Devem ser executados de acordo com as especificações do
contrato, termo de referência, edital e estudo técnico preliminar.

PARÁGRAFO QUARTO - os serviços devem ser executados obedecendo o Termo de

Referência, Estudo Técnico Preliminar e especificamente conforme itens 16 e 17 do edital.

PARÁGRAFO QUINTO - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes no edital e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 02 (dois) dias consecutivos, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

PARAGRAFO SEXTO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo
Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As boas práticas de otimização de recursos, redução de
desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão
ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água,
adotando medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional
da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.
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PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Evitar o desperdício de água.

PARÁGRAFO OITAVO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO NONO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os
materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive
os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em
desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por
material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao
sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu
aproveitamento:

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariamente, a educação, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos

e a disposição final ambientaimente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

Página 51



município de planalto
f.>y 4

CNPJ: 76.460.526/OOOM 6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município dr

PLANALTO

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar

preferencialmente a função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado
com madeira de origem legai,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de "bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes
vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em

conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste
Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e
prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) efetuar o pagamento ajustado;
b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado-

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do Pregão
Eletrônico n° 021/2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,
incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas

A necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;
c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;
e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por
si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o CONTRATANTE
de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos;
f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar necessário;
g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto
contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos
entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03
(três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do
Pregão Eletrônico n° 021/2024, durante a vigência do Contrato.

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas
e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de
2021, 0 contratado que:
a) Der causa a inexecução parcial do contrato;
b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

^ PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções;

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133, de
2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b",

“c” e "d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
Mi - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e”, T, "g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

c” e "d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas ctausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa será
de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a" do caput da Clausula Nona, a multa
será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea "d” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art.
156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória

b
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das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157,
da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será

cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da
multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1'^, da Lei
n° 14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

^ c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei
n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou
a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a

Página 54

r»



município de planalto
íí'? CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICtF>iO DE

PLANALTO

CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

assim como as sanções serão

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias do valor inicial
atualizado do Contrato conforme Art. 107 e 125 da lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a
vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo anterior
decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as medidas

admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137
da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139
da mesma Lei.

PARÁGRAFO QUINTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da
estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser realizado

termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
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termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de 2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA
mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas

^ na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de
Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros
referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE
PARÁGRAFO ÚNICO - incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no

Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei
n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar
a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente
comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente
resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento,
a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de
indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUINTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo
os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

PARAGRAFO SEXTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao
interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.
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PARÁGRAFO OITAVO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o
Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção
previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para
a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto

^ deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores
ajam da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação
terão como responsáveis:
a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Leonir Bianchi e Angela Maria Garcia Caneppa.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões documentais
da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as
respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a
necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de
realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos
aditivos, etc.

^ PARÁGRAFO TERCEIRO: Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e
procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato,
atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as

dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego
de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS
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PARAGRAFO UNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo
disposições contidas na Lei n°14.133/2021

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078/1990 - Código de Defesa
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

A) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de
obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com

o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n“ 156 da Lei
14.133/2021.

B) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de
todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza
trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do

CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente
advirem de prejuízos causados a terceiros.

C) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para
0 endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias,
providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura
Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.

D) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente,

ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega
das vias originais prevista no item anterior.

E) Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado
no item anterior.

as

e demais normas federais aplicáveis e,

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas
por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas
abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado,
elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante

qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter
representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em

direito permitidas neste referido foro.

um

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - É vedado à CONTRATADA subcontratação total do objeto deste
contrato, ou a cessão ou transferência do Contrato, ainda que parcial, para outra empresa, sem
a expressa anuência da Contratante, sendo nulo de pleno direito qualquer ato nesse sentido,
além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Qualquer subcontratação parcial só poderá ser feita com
autorização prévia e por escrito do CONTRATANTE. Autorizada a subcontratação, a
CONTRATADA permanece com integral responsabilidade pelo cumprimento de todas as
condições contratuais, com observação do:
a) O CONTRATANTE fica isento de quaisquer responsabilidades, por obrigações que a
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CONTRATADA tenha contraído ou venha a contrair, a qualquer título com a subcontratada;

b) A autorização para subcontratar poderá ser revogada pelo CONTRATANTE, a qualquer
momento, sem que tal revogação dê à CONTRATADA direito a ressarcimento de quaisquer
danos.

Planalto - PR de de 2024.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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09/08/2024, 14:37 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUMCIPAI. DE PI.ANAITO

i.irriAÇÀo

TF.RCEIRA RETIFICAÇÃO DE EDITAL

MUNICÍPIO DE PLANALTO

AVISO DE LICITAÇÃO
TERCEIRA RETIFICAÇÃO DE EDITAL
“PREGÃO ELETRÔNICO'’ N" 021/2024

O município de PLANALTO faz saber aos interessados que
coin base na Lei Federal iV’ 14.133 de 01 de Abril de 2021. em

sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, n" 1583, fará

realizar Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
sob n" 021/2024, conforme descrito abaixo:

OBJETO: Contratação de empresa especializada vi.sando a

execução dc prestação de scrvnços dc coleta e transporte dos
residuüs sólidos orgânicos, resíduos sólidos recicláveis e de

resíduos rejeitos dc reciclagem, dc classe 11. c destinação final
dos resíduos sólidos orgânicos e dos resíduos rejeitos de
reciclagem, dc classe lí produzido no Perímetro Urbano e

Rural do Município de Planalto- PR. para coleta diária, e

prestação de serviços dc coleta, transporte e destinação final
dos resíduos dc saúde - Classe 1. produzido nas Unidades de
Saúde do Município de Planalto- PR.
VALOR TOTAl.: RSl.614.737.12 (Um milhão, seiscentos e

catorze mil. setecentos e trinta e sete reais e doze centavos).
NOVA DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS E

RECEBIMENTO DOS LANCES: Dia 22 de agosto de 2024.
a partir das OOhOOmin.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital
poderá ser obtido junto ao Setor de Licitações do Município de
Planalto, através do Portal de Licitações do Município de
Planalto,

licitacao(a;planaIlo.pr.gov.br
www.comprasitovcrnamentais.gov.br
SISTEMA

www.coinprasgovernamcntais.gov.br

através dc solicitação e-mail;via

através do siteou

ELETRÔNICO;

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito .Municipal

Publicado por:
Diego Vinícius Ruckhaber

Código IdentlIleador;3AC2E93E

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 07/08/2024. Edição 3083
A verificação dc autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site;
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

Ü0H87
htlps://www.d!ariomunicipal.com.br/amp/materia/3AC2E93E/974798323adb76a6ea714d8f4a4b4ca9974798323adb76a6ea714d8f4a4b4ca9 1/1
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Governador defende força da agropecuária estadual
Internacional de Proteína Animalno

Km discurso durante a

abertura do Salão Interna

cional de Proteína Animal

(SLWS), cm São Paulo, Ra

tinho Junior disse que os
investimentos feitos pelo
poder executivo estadual no
setor agropecuário, em par
ceria com a iniciati\’a priva
da e as cooperativas parana
enses, tem feito a diferença
para o desenvolvimento eco
nômico e social do Estado.

O governadoi' Carlos
Massa Ratinho Junior defen¬

do Brasil é a produção de ali
mentos. "Até 2050 0 mundo
terá 10 bilhões de habitantes

e será necessário produzir
20% a mais de alimentos.

Desta produção extra, 8o%
sairá da America Latina, sen-

dc) que cerca de 70% apenas
do Brasil, 0 que representa
uina grande opuilunidade de
de,sem’olviinento e melhoria

da qualidade de vida para a
população", comentou.

O go\'ernador também
ressaltou os avanços alcan
çados pelo Paraná na expor
tação de proteína animal.
Dados da Secretaria de Esta

do da .Agricultura e do Abas
tecimento (Seab) apontam
que. de janeiro a junho deste
ano, cerca de 79 mil tonela
das de carne suína saíram do

Estado com destino a outros

países, número muito pró
ximo do recorde de 81 mil

toneladas alcançado no
semestre de 2023.

De acordo com levanta

mento elaborado pelo Ins
tituto Paranaense de De

senvolvimento Econômict)

e Social (Ipardes). o Paraná
exportou carne suína para 70
países no primeiro semestre
de 2024. Os destaques foram
o aumento das exportações
para o Vietnã (+69%), Geór
gia (+41%), .Angola (+29%),
Cuba (+152%), Costa do
Marfim (+93%) e Repúbli
ca Dominicana, que estreou
como importador e já figura
entre os dez principais des
tinos em termos de volume.

"Chegamos a esses núme
ros fazendo um trabalho que
uniu setor público, privado
e as cooperativas paranaen
ses, com respeito máximo
ao meio ambiente, preser
vando as matas ciliares, as
bacias, nascentes e áreas de

proteção", de.stacou Ratinho
Junior. "Celebramos o fatu

ramento de mais de RS 200

bilhões das cooperativas
c esperamos atingir os R.$
500 bilhões até 2030, o que
se traduz em mais em])regos
e renda para os trabalhado
res paranaenses".

A \isão do güVci'nador do
Paraná foi endü.s.sada pelo
ministro da Agricultura,
Carlos Fávaro, que também
dLseursou na abertura do

evento. “0 Brasil descobriu

nos últimos 50 anos a sua
vocação de pi'odutor de ali
mentos e faz isso com muita

competência. Nos último.s
anos, abrimos 167 novx)s

mercados j)ara a agroindús
tria brasileii'a”, disse.
CRESCIMENTO - Além

dos avanços na carne suína,
a exportação de pescados
cresceu 20% no Paraná no

primeiro ,seme.stre de 2024,
atingindo 3,26 mil toneladas
em comparação com 2,7 mil
toneladas do mesmo período
do ano anterior. A.s expor
tações também tiveram um
acréscimo de 82% em va

lores, chegando a US$ 16,3
milhões, contra US$ 8,9 mi
lhões nos seis primeiros me
ses de 2023.

fT ■

deu que o Paraná continue a
explorar as suas potenciali
dades como um dos grandes

I)rodjnurcs
esc^^dobal para continu
ar u ,,1'omover o desenvol-
vdmentü socioeconôniico

do E.stado. .A fala aconteceu

nesta terça-feira (6), durante
a participação dele na aber
tura do Salão Internacional

de Proteína Animal (SIAVS),
em Sã(t Paulo.

O evento é organizado
pela A.s,sociaçào Bra.silcira de
Proteína Animal c, segundo
os organizadores, deve reu
nir cerca de 25 mil partici-
])antes entre representantes
do poder público e da inicia-
liva privada até a próxima
quinta-feira (8) na capital
paulista.

Segundo Ratinho Ju
nior, países que se tomaram
potências mundiais deram
saltos no desenvolvimento

econômico e .social quando
começai'am a investir nas
suíj^íücações, que no caso

No total, foram pnxluzi-
dos 6,3 milhões de quilos de
carne no Paraná no primeiro
semestre de 2024, com des
taque para a produção de
quase 2,2 bilhões de unida
des de frango e apr<.)xiniada-
mente 12,2 milhões de suí
nos. Os números consolidam

o Paraná como um dos líde

res nacionais na produção de
proteína animal.

O desempenho da agro
pecuária também ajudou a
impulsionar o Produto In
terno Bruto fPIB) do Paraná,

que cresceu 5,8% em 2023,
o dobro da média nacional,

que foi de 2,9% no ano, c
o Valor Bruto da Produção
.Agropecuária (VBP), que
somou RS 197,8 bilhões em
2023. um resultado 11% su
perior a 2022. Em termos de
segmento, a pecuária repre
sentou 49% do v'alor gerado
nas propriedades rurais do
Paraná em 2023, com R.$

96,5 bilhões.
Para o governador, os

avanços são fruto de um tra
balho conjunto entre gover
no e setor produtivo, o que
garante a qualidade e com
petitividade dos produtos
paranaenses no mercado in
ternacional. “Esse é o mode

lo do Paraná que, junto com
outros estados que têm es,se
potencial econômico, pode
transformar o Brasil em uma

potência mundial na produ
ção de alimentos”, defendeu.

PRESENÇAS - A aber
tura do Salão Internacional

de Proteína .Animal também

contou com a presença do
ministro do Desen\'olvimen-

to Agrário e Agricultura Fa
miliar, Paulo Teixeira; dos

governadores do Rio Grande
do Sul, Eduardo l^ite, e San

ta Catarina, Jorginho Mello;
da .senadora Tereza Cri.stina;

c do deputado federal Pedro
Liipion.

de alimento cm

Acórdão do Tribunal de Justi^ do Paraná confirma
condenação de ex-preíeito de Pato Branco requerido
pelo MPPR por ato de improbidade administrativa
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O Ministério Público do

Paraná obteve no Judiciá

rio a condenação definitiva
de um ex-prefeito de Pato
Branco (gestão 2005-2008).
no Sudoeste do Estado, pela
prática de ato de improbi
dade administrativa. A ação
civãl pública foi proposta em
\irtude de 0 ex-prefeito, no
último ano de seu primeiro
mandato, ter firmado diver

sos conti'atos irregulares de
comodato de imó\’eis pú
blicos. Acórdão publicado
pelo TJPR, transitado em
julgado, determinou o paga
mento de multa civil de R$

306.030,59 e a suspensão
dos direitos políticos do réu
por três ano.s.

De acordo com a ação

de publicidade, além de des
respeitar restrições relativas
a diversas áreas institucio

nais e dc resciva municipal,
ou .seja, áreas destinadas por
lei para finalidades diferen
tes, como a construção de
creches, postos de saúde e
praças e preseivação am
biental, entre outras.

Na ação, a Promotoria de
Justiça sustentou a violação
a vários dispositivos legais,
entre eles, o Estatuto da

Cidade (Lei 10.257/2001),
o Sistema Nacional de Ha

bitação dc Interesse Social
- SNHIS (Ixii 11.124/2005)
e a legislação municipal,
como o Plano Diretor do

Município, além da Consti
tuição Federal.

ajuizada pela 'r' Promotoria
de Justiça de Pato Branco, o
ex-prefeito celebrou contra
tos de comodato alheios aos

habitacionais.programas

sem observar uma série de

critérios técnicos e objetivos
fixados em políticas públicas
sociais do Município para
conces.são de moradia. Para

a escolha das pessoas be
neficiadas, o então chefe do
Executi\'o não teria utilizado

cada.stros prévios para a con-
ces.são das re.sidências a pes
soas de baixa renda, sendo
o beneficio concedido sem a

transparência devida. .Além
disso, o então prefeito teria
firmado os chamados "con

tratos de gaveta”, baseados
na informalidade e 11a falta
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